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A meu pai, Robinson Nogueira. 
                   Pela certeza de que sonhos não morrem, apenas mudam de forma. 
Obrigada por me apontar o caminho. 
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Como o modo de funcionamento do capital em todos os 
terrenos e todos os níveis do intercâmbio societário é 
absolutamente incompatível com a necessária afirmação 
prática da igualdade substantiva, a causa da emancipação 
das mulheres tende a permanecer não-integrável e no 
fundo irresistível, não importa quantas derrotas temporárias 




Neste Trabalho de Conclusão de Curso buscamos compreender as concepções 
dos papéis de gênero implícitas nas normativas da Política Nacional de 
Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social, bem como a visão 
dos assistentes sociais trabalhadores dos CRAS de Santos/SP sobre o trabalho 
que realizam com as famílias. A análise estará voltada para a verificação de 
ações realizadas por esses profissionais, no que tange ao princípio orientador da 
matricialidade sociofamiliar. Tal princípio engendra a noção de que a família é a 
primeira instância para proteção social, pois é núcleo básico de afetividade, 
acolhida, convívio, autonomia e, portanto, corresponde ao processo de 
desenvolvimento e recolhimento dos cidadãos. O Estado, neste sentido, deve 
prover a proteção social respeitando a autonomia das distintas configurações 
familiares. Este trabalho baseia-se na literatura de gênero a partir de Bourdieu 
(1999), nas teorias sociológicas de Antunes (1995; 1999) acerca das 
metamorfoses do mundo do trabalho, e autores dessa área em análises 
articuladas com as políticas sociais, em suas normativas e diretrizes, cuja 
revisão bibliográfica está presente nos dois primeiros capítulos. Foram 
realizadas entrevistas semi-estruturadas com assistentes sociais trabalhadores 
dos CRAS, a fim de entender e analisar as condições materiais e imateriais do 
trabalho destes profissionais. 
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Neste trabalho de conclusão de curso buscamos nos aproximar do 
cotidiano do trabalho do(a) assistente social nos Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS), com o objetivo de compreender suas ações, limites, 
desafios e possibilidades. Nos interessa centralmente analisar o princípio da 
matricialidade sociofamiliar, suas implicações para a discussão acerca das 
relações de gênero e como este eixo norteador se materializa na prática e na 
relação com os assistentes sociais. 
Desde o início da graduação, a Política Nacional de Assistência Social é 
tema de meu interesse, pois é uma área que instiga por sua novidade e 
propositividade. Criou uma outra lógica para a assistência social e apontou para 
a possibilidade de construção de uma política que busque superar as ações 
filantrópicas, caritativas, meritocráticas e individualistas, como eram 
anteriormente tratadas as ações da Assistência Social. A implantação do 
Sistema Único de Assistência Social nos municípios brasileiros ainda está em 
fase de desenvolvimento e consolidação. Complexidades e potencialidades 
estão postos a este trabalho àqueles que contribuem para sua implantação com 
qualidade e efetividade.  
A aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em 2004, 
e a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 2005, 
fizeram com que, de fato, a assistência tivesse papel de política pública com 
primazia do Estado. O novo sistema é fruto de quase duas décadas de debates 
e coloca em prática os preceitos da Constituição de 1988, que integra a 
assistência à seguridade social. O SUAS estabelece um novo pacto federativo 
garantindo autonomias legais em regime de mútua colaboração institucional. Os 
serviços se consolidam cada vez mais como política pública em todas as esferas 
de governo e também na sociedade civil. Nesta perspectiva, o Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS) tem papel primordial como 






consolidando-se como porta de acesso à rede socioassistencial de Proteção 
Social Básica.  
A matricialidade sociofamiliar é um eixo norteador da PNAS e significa 
que o foco das ações, serviços, programas e projetos devem ser direcionados às 
famílias. No entanto, identifica-se que 93% dos titulares do cartão do bolsa-
família, o maior programa de transferência de renda do Brasil e referência 
quando tratamos do SUAS e da PNAS, são mulheres, segundo dados 
divulgados em 2012 pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) realizada pelo 
IBGE em 2012 aponta que 37% dos domicílios brasileiros têm como a maior 
provedora uma mulher. Em 2000, essa porcentagem era de 26,55%, 
demonstrando o aumento significativo de mulheres provedoras em tempo 
integral de suas casas e filhos. 
Temos visto e ouvido diariamente nos campos de estágio em que os 
alunos de Serviço Social da UNIFESP/BS estão inseridos - bem como em outras 
diversas situações do dia-a-dia -, que as famílias atendidas, ou como iremos 
tratar neste trabalho, as mulheres, vêm sendo culpabilizadas pela sua condição 
e cobradas incessantemente para que desempenhem seu papel de harmonizar e 
organizar seus membros, sendo sua cidadania ligada essencialmente à função 
maternal, ao cuidado do lar e dos filhos. 
 Há então a clara noção de que as desigualdades de gênero transpassam 
esta política. Neste sentido, o que tem sido feito? Qual é o papel do assistente 
social frente a um sistema de exploração e dominação do masculino sobre o 
feminino? O que tem sido feito e como tem se pensado as relações de gênero e 
a tendência ‘’familista’’ que vêm assumindo as políticas sociais? Quais são as 
condições objetivas e subjetivas para a realização deste trabalho? Como 
trabalhar no sentido de não culpabilizar ainda mais essas mulheres? Como 
cobrar delas responsabilidades que deveriam ser do Estado? 
Estas e outras questões emergiram durante minha vivência na 






amadureceram em um projeto de extensão, no qual pude ter contato direto com 
diversos trabalhadores do SUAS. Daí irrompe, para nós, a importância de 
compreender as práticas e metodologias de trabalho destes profissionais, bem 
como suas formas de atuação junto a população, a fim de observar se apenas 
há uma reprodução do instituído nas normativas e diretrizes da PNAS e do 
SUAS ou se outras formas de resistência como a promoção da autonomia e o 
estímulo à participação social são possíveis de serem engendradas. Para 
entender este contexto, é necessário também apreender a totalidade da 
conjuntura política e econômica em que vivemos, tendo em vista os objetivos 
das políticas sociais na contemporaneidade.  
Ao debater as questões presentes na agenda profissional do assistente 
social na atualidade, Yazbek (et al. 2008) nos dá a esperança de que  
 
embora saibamos que escapa às políticas sociais reverter níveis tão 
elevados de desigualdade como os encontrados no Brasil, elas podem 
constituir espaços de afirmação de direitos e de iniciativas de 
contradesmanche de uma ordem injusta e desigual. (p. 31). 
 
Em um momento profundamente adverso, podemos fortalecer novas 
formas de atuação que rompam com valores conservadores? Quais são as 
condições reais e materiais que o trabalhador assistente social tem para tal? 
Isso posto, é necessário que pesquisas e estudos sejam desenvolvidos a fim de 
analisar a realidade dos equipamentos de assistência social neste processo de 
consolidação, bem como as condições objetivas com que lidam os profissionais 
e suas formas de atuação.  
 Não podemos desconsiderar que a quase totalidade dos beneficiários do 
Bolsa-Família é composta por mulheres, e que  
 
organizar o SUAS a partir da matricialidade sociofamiliar implica, 
portanto, considerar o incremento do número de mulheres chefes de 
família a partir de distintos ângulos, muitas vezes contraditórios [...] as 
diferentes configurações familiares, as famílias monoparentais 
associadas à ‘’feminização’’ da pobreza’’; a forte presença de avós que 
compartilham a mesma casa, produzindo a convivência de três 






desemprego masculino adulto; as famílias sem descendência ou 
compostas por casais homossexuais, entre outras, compõem um leque 
de questões a serem consideradas no trabalho socioeducativo com 
famílias e na capacitação dos profissionais responsáveis pelos 
programas e serviços no âmbito do SUAS. (CAPACITASUAS, Vol. 1. 
2008 p. 60-61) 
 
Devido às metamorfoses do mundo do trabalho, temos observado que o 
papel da mulher em seus postos de trabalho, em suas casas, famílias e na 
sociedade civil em geral vem se modificando e gerando questões emblemáticas 
que precisam ser discutidas e maturadas, a fim de compreender os impactos 
destas transformações na sociedade brasileira. A realidade Santista é aqui 
analisada também como forma de auxiliar neste processo de constante mudança  
Remetendo-nos ao oitavo princípio do Código de Ética do Assistente 
Social de 1993, o qual diz devemos nos comprometer com “a construção de uma 
nova ordem societária, sem dominação – exploração de classe, etnia e gênero”, 
questiono como os Assistentes Sociais trabalhadores do SUAS podem 
materializar este artigo em suas práticas, no trabalho socioeducativo e no lidar 
cotidiano com estas famílias. Isto realmente ocorre? É necessário compreender 
qual é a visão que estes profissionais têm destas famílias, destas mulheres e 
homens e destes novos arranjos familiares, a fim de entender suas práticas e 
métodos e analisá-las de maneira que tenhamos a possibilidade de chegar a um 
diagnóstico do trabalho realizado e dos limites e desafios que o assistente social 
vêm enfrentando neste âmbito. Buscaremos, portanto, entender suas limitações, 
mas também as potencialidades e resultados positivos que qualificam este 
trabalho e melhoram a qualidade de vida da população usuária.  
Conforme o diagnóstico apresentado na V Conferência Nacional de 
Assistência Social, realizada em 2005, Sposati (2006, p. 104) conclui que, ao 
pensarmos no trabalho e no trabalhador da assistência, podemos dizer que 
‘’além de pouca em quantidade, e frágil, em qualidade, essa força está 
desgastada pelo tempo e pelo ausente processo de requalificação’’. E é neste 






efetivadas nos CRAS, a fim de visualizar o que tem sido feito e pensar em 
















































As ideias não nascem de uma base física, mas dos 
nossos encontros e desencontros da vida. 






1.1 – Construindo gêneros: os trajetos da dominação masculina 
O termo gênero, aqui utilizado como uma categoria de análise, emergiu 
no universo acadêmico a partir de estudos de pesquisadoras feministas que 
buscavam desnaturalizar o papel e as condições da mulher na sociedade. O 
conceito surgiu e se consolidou com base em pesquisas e estudos que 
buscavam explicar as relações de poder e a hierarquização desigual entre os 
sexos a partir do entendimento de que o ser humano é um ser bio-psico-social e 
que sua identidade é formada processualmente e gradativamente à medida que 
se relaciona com o outro. Tornamo-nos, então, indivíduos sociais, permeados 
pela cultura e pelas imposições do modelo social, econômico e político do 
momento histórico em que nascemos e nos reproduzimos.  
A partir desta definição, temos o entendimento de que a desigualdade 
entre homens e mulheres é uma construção social, em contraposição às 
interpretações biologicistas, que apontam a diferença sexual como sendo o 
único fator que designa e hierarquiza as posições sociais.  
Estas teorias e interpretações surgem em momentos específicos e estão 
em sintonia com seu contexto histórico. Arruda (2002), ao dissertar sobre a 
teoria das representações sociais e as teorias de gênero, discute sobre como os 
campos do saber são áreas em eterna disputa. Essa autora afirma que há 
lapsos temporais na incorporação de termos e conceitos às ciências sociais, 
como foi o caso de “gênero”2. Uma das possíveis interpretações para tal fato, 
relaciona-se à circunstância e profundidade do tema, com sua lógica passível de 
subverter uma ordem fortemente arraigada em ideais, ideias, crenças, corpos, 
tradições e culturas. Outra dificuldade encontrada para que o termo fosse 
inserido no debate das ciências sociais e humanas, e discutido nos ambientes 
acadêmicos, pode ser explicada pelo viés de que a teoria em seu início estava 
muito ligada a pesquisadoras feministas. Deste modo, o termo gênero era 
remetido às mulheres, e, naquele momento histórico, esta dita ‘’ciência das 
                                                          







minorias’’ (como se as mulheres fossem uma minoria) era menosprezada, 
fragmentada e tida como desnecessária.  
Os primeiros estudos dos teóricos do gênero – muitos destes ainda em 
construção – buscavam refutar e questionar a interpretação biologicista. Esta 
última perspectiva compreende que a posição e relação desigual entre homens 
e mulheres é reflexo do fator biológico. Em contrapartida, o aspecto social é 
posto em relevo com o intuito de desnaturalizar aquela compreensão de caráter 
reducionista. 
 
A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o 
corpo feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os 
órgãos sexuais, pode assim ser vista como justificativa natural da 
diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, 




De acordo com este e com outros esclarecimentos aportados pelo 
sociólogo francês Pierre Bourdieu (1999), que analisou a fundo as artimanhas da 
dominação masculina, podemos afirmar que é atribuído ao sexo masculino e ao 
feminino uma série de expectativas, valores, símbolos e crenças. Estas 
atribuições recaem sobre os indivíduos determinando estereótipos, impondo um 
padrão que deve ser seguido. As diferenças são construídas coletivamente e 
tem em si um caráter simbólico. Contudo, naturalizam-se as desigualdades, a 
posição subalterna da mulher e a privilegiada do homem na sociedade. Assim é 
que, para ele, a dominação masculina seria uma forma particular de violência 
simbólica, compreendida esta como o poder de impor crenças e de legitimá-las 
no processo de socialização, dissimulando, entretanto, tratar-se de relações 
impositivas, de relações de força. Violência que, para sustentar-se, conta com a 
aquiescência de quem a sofre e, por vezes, também de quem a exerce, dado o 
caráter inconsciente desse processo.  
O ideário baseado no biológico começa a ser construído desde quando 
estamos sendo gerados e se desenvolve durante todas as fases da vida. Após o 






instituições passam a ser responsáveis por esta construção, conforme veremos 
adiante. É ainda Bourdieu (1999, p. 117) quem aponta os caminhos pelos quais 
a dominação masculina é exercida e se perpetua: 
 
Realmente, o que é eterno, na história, não pode ser senão o produto 
de um trabalho de eternização. O que significa que, para escapar 
totalmente do essencialismo, o importante não é negar as constantes e 
as invariáveis, que incontestavelmente fazem parte da realidade 
histórica: é preciso reconstruir a história do trabalho histórico de des-
historicização. [...] a história da (re)criação continuada das estruturas 
objetivas e subjetivas da dominação masculina, que se realiza 
permanentemente desde que existem homens e mulheres, e por meio 
da qual a ordem masculina se vê continuamente reproduzida através 
dos tempos. (Grifo do autor). 
 
Desde antes de nascermos, uma série de condicionantes recaem sobre 
nós, a partir do momento em que é reconhecido o nosso sexo biológico. Às 
meninas são atribuídos os desenhos delicados, frágeis, a cor rosa, as 
brincadeiras de boneca e de ‘’casinha’’. A infância feminina parece ser 
construída sobre as bases da fragilidade e da sensibilidade exacerbada. A 
menina, desde seu nascimento, aprende que deve se preocupar em cuidar de 
suas bonecas (como se o futuro lhe reservasse apenas o cuidado dos filhos); em 
brincar de casinha (como se o futuro que lhe aguardasse fosse limitado aos 
serviços em domicílio: limpeza da casa, preparo das refeições, vigilância dos 
filhos, etc.). Incorpora-se à identidade feminina a ideia de que o seu lugar é ali, 
no ambiente doméstico, no espaço privado, do lar, como se o exterior 
oferecesse riscos, no qual a mulher seria incapaz de sobreviver.  
Ao menino reserva-se uma série de outros atributos, meios e símbolos 
que estimulam a violência, a força. É lhes ensinado como serem fortes para 
proteger as meninas (deles mesmos). A cor azul é, em regra, exclusiva e seus 
brinquedos e brincadeiras não devem ser compartilhados com as meninas. Cria-
se um imaginário segundo o qual haveria um risco de ‘’contaminação’’ caso um 
menino viesse a se interessar por brincadeiras ditas como de menina, e vice-







Cada um dos dois gêneros é produto do trabalho de construção 
diacrítica, ao mesmo tempo teórica e prática, que é necessário à sua 
produção como corpo socialmente diferenciado do gênero oposto. 
(Grifo do autor). 
 
É claro que, como a história mostra, nem sempre foi assim. Alguns 
padrões de comportamento e a designação, até mesmo das cores, com quem se 
vai induzir a distinção entre seres humanos de um ou outro sexo alteraram-se ao 
longo dos séculos, conforme a cultura e o arcabouço jurídico de cada sociedade. 
  Joan Scott (1994), historiadora norte-americana e uma das maiores 
referências teóricas dos estudos de gênero, no texto ‘’Gênero: uma categoria útil 
de análise histórica’’, obra primordial para a compreensão e utilização das 
teorias do gênero faz uma breve crítica à história das mulheres. Segundo a 
autora, essa história foi construída e escrita como se estivesse à parte da 
história dos homens e da humanidade. Ela mostra como é necessário questionar 
os porquês, o como, as circunstâncias, os objetivos, o para quem e o por quem 
a história foi e é escrita. Em suas palavras, 
 
[...] interessa saber como se dá o jogo de forças presentes na 
construção e implementação de significados em qualquer sociedade. 
Interessa saber a política que está envolvida aí, isto é, perceber de 
quem é o interesse em controlar ou contestar significados e qual a 
natureza desse interesse. (SCOTT, 1994, p. 16-17 apud SIQUEIRA, 
2008, p. 115). 
 
 Ao adentrar o campo da história e questionar os sistemas que compõem a 
produção e a manutenção das relações desiguais, podemos perceber como 
essa ‘’naturalidade forçada’’ não condiz, de fato, com a realidade. É necessário, 
portanto, entender a fundo a lógica de organização da sociedade patriarcal, a fim 
de construir bases sólidas realmente capazes de permitir o questionamento e a 
transformação da sociedade violenta e opressora em que vivemos. 
 
 O patriarcalismo é aqui entendido como um sistema social que tem sua 
sustentação ideológica no modo de organização da vida social e do trabalho 
onde o homem domina a mulher sexual, cultural e economicamente. São 






masculina - vista como atributo ‘’natural’’ do homem -, a subordinação da mulher 
ao homem na casa, no trabalho e na vida social em geral. O modelo patriarcal 
de sociedade gera um sistema de valores e crenças de uma cultura dominante 
sobre outra, dominada, alicerçado em normas predominantemente ‘’masculinas’’. 
Tais noções são sintetizadas por Bourdieu (1999, p. 40-41), que entende o 
sistema patriarcal como: 
 
[...] uma construção arbitrária do biológico, e particularmente do corpo, 
masculino e feminino, de seus usos e de suas funções, sobretudo na 
reprodução biológica, que dá um fundamento aparentemente natural à 
visão androcêntrica da divisão de trabalho sexual e da divisão sexual 
do trabalho e, a partir daí de todo o cosmos. [...] ela legitima uma 
relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza biológica que é, 
por sua vez, ela própria, uma construção social naturalizada. [...] 
Inscrita nas coisas, a ordem masculina se inscreve também nos corpos 
através de injunções tácitas, implícitas nas rotinas da divisão do 
trabalho ou dos rituais coletivos ou privados. (Grifo do autor). 
  
Este autor vai além e questiona ‘’quais são os mecanismos históricos 
responsáveis pela des-historicização e pela eternização das estruturas da 
divisão sexual e dos princípios de divisão correspondentes.’’ (BOURDIEU, 1999, 
p.8). E conclui que este processo que legitima e indica uma concretização das 
posições desiguais é ‘’produto de um trabalho de eternização que compete a 
instituições interligadas, tais como a Família, a Igreja, a Escola, e também, em 
outra ordem, o esporte e o jornalismo’’ (BOURDIEU, 1999, p. 8)  
O que significa dizer, portanto, que este processo gera o produto e é ao 
mesmo tempo o produtor do ideário que ratifica a posição de submissão e 
subalternização da mulher na sociedade. Significa dizer que as instituições que 
estão na base do modo de vida no sistema capitalista são as responsáveis por 
produzir e reproduzir as desigualdades de gênero, perpetuando assim a 
chamada ‘’violência simbólica’’. 
 
A violência simbólica não se processa senão através de um ato de 
conhecimento e de desconhecimento prático, ato este que se efetiva 
aquém da consciência e da vontade e que confere seu poder 
‘’hipnótico’’ a todas as suas manifestações, injunções, sugestões, 
seduções, ameaças, censuras, ordens ou chamadas à ordem. Mas 
uma relação de dominação que só funciona por meio dessa 






perpetuação ou para sua transformação, da perpetuação ou da 
transformação das estruturas de que tais disposições são resultantes 
(particularmente da estrutura de um mercado de bens simbólicos cuja 
lei fundamental é que as mulheres nele sejam tratadas como objetos 
que circulam de baixo para cima). (BOURDIEU, 1999, p. 65. Grifo do 
autor).  
 
Neste sentido, é possível afirmar que a própria dominação é por si só uma 
violência e que não atinge somente às mulheres, mas que também força os 
homens a construírem uma imagem ideal, a se posicionarem de uma maneira, a 
seguirem à risca a visão estereotipada e padronizada de ‘’homem’’. Ao homem 
que não se porta como o esperado pelo patriarcalismo, é remetido à figura de 
mulher, como algo frágil, fraco. Todas as características “negativas” dos seres 
humanos se associam à mulher. Homens e mulheres são condicionados a terem 
vergonha de serem sensíveis, são pressionados durante sua vida toda a 
seguirem o que a cartilha patriarcal prega. Transforma-se em motivo de chacota 
aquele que tem um entendimento de vida e de sociedade, ou mesmo um 
comportamento, que está além das grades biológicas.  
Este trabalho compreende que o sexo de uma pessoa nem sempre 
encontra-se em consonância direta com o gênero, pois identidade de gênero é a 
identificação que o indivíduo tem com um, outro, ambos, ou nenhum dos sexos. 
É uma criação puramente social e cultural. Heleieth Saffioti destaca que ‘’o 
gênero é uma maneira de existir do corpo e o corpo é uma situação, ou seja, um 
campo de possibilidades culturais recebidas e reinterpretadas” (SAFFIOTI, 1992, 
p. 190).  
Essa identificação determina quais padrões de comportamento devem 
recair sobre tal pessoa, ao construir sua identidade. Aos homens e mulheres são 
dados papéis sociais, os quais “orientam” seus caminhos, atitudes, roupas, 
profissões, jeitos de ser, estar e se sentir no mundo.  
Os papéis sociais de gênero serão aqui divididos entre o papel 
conservador e o papel igualitário, para que, historicamente, possamos situá-los e 







1.2 – O papel conservador 
 
Os vencedores, que justificam seus privilégios pelo 
direito de herança, impõem sua própria memória 
como memória única e obrigatória. A história oficial, 
vitrine onde o sistema exibe seus velhos disfarces, 
mente pelo que diz e mente pelo que cala. Este 
desfile de heróis mascarados reduz nossa 
deslumbrante realidade ao espetáculo nanico da 
vitória dos ricos, brancos, machos e militares. 
Eduardo Galeano 
 
O papel social de gênero conservador ou tradicional incorpora uma visão 
social de mundo, em que não nega o movimento constante das sociedades 
humanas, mas o naturaliza, não observando o movimento dialético das coisas. A 
ideologia conservadora sobre a composição familiar determina ao homem a 
responsabilidade de sustentar a unidade familiar e à mulher reserva o espaço 
doméstico, o cuidado do lar e dos filhos. As relações são assim naturalizadas e 
perpetuadas, considerando, porém, que: 
 
Em geral, não contém a mentalidade conservadora, por si própria, 
predisposição teorizante. Parte de uma pragmática de que não cumpre 
divagar sobre as situações em que em que se encontram os homens 
naturalmente ajustados. Dir-se-ia não haver problema equacionado na 
ordem natural das coisas, e eis a justificativa de um estado de espírito 
despido de inquietações. As reações conservadoras diante dos fatores 
imanentes e situações determinadas consistiriam em atitudes habituais, 
e nesta situação o pensamento tranquilamente aceita o existente, como 
se fosse a exata ordem das coisas e do mundo. (MERCADANTE, 
1972, p. 217).  
 
Esta visão de mundo que ressalta e impõe a ligação entre mãe e filho 
irrompe no Movimento Iluminista, essencialmente nas obras de Jean Jacques 
Rousseau. Segundo DeBiaggi (2003, p. 178), 
 
[...] é a partir do iluminismo que será incorporado o discurso sobre a 
responsabilidade materna no cuidado do infante nos sermões da Igreja, 
nos conselhos médicos e nos livros de educação infantil. À mãe, 
portanto, é atribuída a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do 
desenvolvimento dos novos cidadãos. Com o advento do capitalismo 
nos séculos XVIII e XIX a família de uma unidade de produção 
passa a ser uma unidade de consumo, ocorrendo assim a divisão 







Importante destacar que essas mudanças ocorridas no interior das 
relações sociais foram impulsionadas pelo desenvolvimento das relações de 
produção, afirmando o quanto a esfera produtiva afeta diretamente a 
reprodutiva. Consequentemente, as relações familiares foram sofrendo 
alterações, as quais passaram a ser mais nítidas com a crise do 
taylorismo/fordismo na década de 1970 e a consolidação da reestruturação 
produtiva ao final da década de 1980, que marcaram as mutações na divisão 
sócio-técnica e sexual do trabalho.  
Na esteira dessas considerações, temos que, de acordo com Rachel 
Soihet (1997, p.9), 
 
Constituem-se as mulheres, de acordo com a maioria dos filósofos 
iluministas, no ser da paixão, da imaginação, não do conceito. Não 
seriam capazes de invenção e, mesmo quando passíveis de ter acesso 
à literatura e a determinadas ciências, estariam excluídas da 
genialidade. A beleza, atributo desse sexo era incompatível com as 
faculdades nobres, figurando o elogio do caráter de uma mulher como 
a prova de sua fealdade. O sentimento e a razão apresentam-se como 
suplementos da beleza. Para a maioria dos iluministas, era patente a 
menor possibilidade das mulheres de abstrair e de generalizar, ou seja, 
de pensar.   
 
Esse padrão ideal, que teve seu germe no Iluminismo e que se mantém 
presente na ideologia e nas formas pelas quais constituíram-se as sociedades 
até os dias atuais, pressupõe que o papel do homem é de ser o provedor.  É ele 
quem deve trazer o sustento para sua mulher e seus filhos. A ele são reservadas 
as áreas públicas, enquanto a mulher fica restrita ao privado: a casa, os 
cuidados do lar, dos filhos e da ‘’harmonização’’ entre esses e outros fatores de 
ordem ‘’feminina’’.  
Cynthia Andersen Sarti, professora da Escola Paulista de Medicina, ao 
analisar o lugar do homem, da mulher e das crianças em famílias pobres, em 
artigo publicado na revista Cadernos de Pesquisa, acentua que:  
 
[...] o homem é considerado o chefe da família e a mulher a chefe da 
casa. Esta divisão complementar permite, então, a realização das 
diferentes funções da autoridade na família. O homem corporifica a 
ideia de autoridade: como mediação da família com o mundo externo. 






Sua presença faz da família uma entidade moral positiva, na medida 
em que ele garante o respeito. [...] A autoridade feminina vincula-se à 
valorização da mãe, num universo simbólico onde a maternidade faz da 
mulher mulher, tornando-a reconhecida como tal, senão ela será uma 
potencialidade, algo que não se completou. [...] O papel fundamental 
da mulher na casa dá-se, portanto, dentro de uma estrutura familiar em 
que o homem é essencial para a própria concepção do que é a família, 
porque a família é pensada como uma ordem moral, onde o homem 
representa a autoridade. Mesmo quando ele não provê a família, sua 
presença ‘’desnecessária’’ continua necessária. (SARTI, 1994, p. 47-
49. Grifo da autora). 
 
O papel feminino, seguindo esta ordem, é o de ser frágil, fraca, delicada, 
submissa, sensível. A mulher deve preocupar-se com o que o homem lhe diz ser 
importante, devendo ter vergonha de ter outras ocupações que não condizem 
com sua ‘’feminilidade’’, com seu papel natural de ser mãe e de prezar pelo 
ambiente doméstico e pelos filhos. Bourdieu e outros autores convergem quando 
dizem que as mulheres também são responsáveis pela reprodução de valores 
que as colocam nesta posição, não sendo apenas tarefa e ‘’culpa’’ dos homens, 
mas sim obra e organização de um sistema e suas instituições, os quais contam 
com todos os gêneros. Para ilustrar esse cenário, não há como não lembrar da 
célebre frase atribuída a filósofa e escritora feminista Simone de Beauvoir, 
quando diz “O opressor não seria tão forte se não tivesse cúmplices 
entre os próprios oprimidos’’. 
Quando se refere ao conceito de gênero, a ideologia conservadora – 
fortemente arraigada e predominante na sociedade brasileira – quer que os 
papéis sociais estejam limitados ao biológico, gerando a força simbólica dos 
padrões conservadores. Bourdieu (1999, p. 50-51) ao evidenciar a profundidade 
da violência simbólica sobre as mulheres, completa dizendo que: 
 
 
[...] são elas que encarregadas das preocupações vulgares da gestão 
quotidiana da economia doméstica, parecem comprazer-se com as 
mesquinharias do cálculo, das contas e dos ganhos que o homem de 
honra deve ignorar. [...] Os homens (e as próprias mulheres) não 
podem senão ignorar que é a lógica da relação de dominação que 
chega a impor e inculcar nas mulheres, ao mesmo título das virtudes e 
da moral que lhes impõem, todas as propriedades negativas que a 








 Para que possamos compreender melhor as distinções, passamos, no 
tópico seguinte, a alguns apontamentos sobre o papel dito igualitário. 
 
 
1.3 – O papel igualitário 
Quanto mais numerosos os que sofrem, mais 
naturais parecem seus sofrimentos, portanto. Quem 
deseja impedir que se molhem os peixes do mar? E 
os sofredores mesmos partilham dessa dureza 
contra si e deixam que lhes falte bondade entre si. É 
terrível que o homem se resigne tão facilmente com 
o existente, não só com as dores alheias, mas 
também com as suas próprias. Todos os que 
meditaram sobre o mau estado das coisas recusam-
se a apelar à compaixão de uns por outros. Mas a 
compaixão dos oprimidos pelos oprimidos é 
indispensável. Ela é a esperança do mundo.  
Bertolt Brecht  
 
O papel social de gênero denominado igualitário é aquele que busca 
relações sociais igualitárias entre os sexos, rompendo com as crenças 
arraigadas de como homens e mulheres devem se comportar.  
A incorporação da divisão das tarefas domésticas no lar entre homem e 
mulher e a ideia de que ambos podem tomar suas decisões e terem autonomia 
tanto no lar quanto no trabalho são características fundantes desta visão de 
mundo. O processo de luta pela igualdade entre os sexos é decorrente do 
processo de desconstrução ideológica da perspectiva conservadora. Esta teve 
seu início com o avanço do capitalismo industrial, quando pesquisadores e 
estudiosos, principalmente feministas, socialistas e marxistas, começaram a se 
organizar coletivamente e a indagar a condição subordinada da mulher na 
sociedade.  
Também nos interessa lembrar que, nos EUA pós segunda guerra 
mundial, surge um cenário propício para o desenvolvimento dos ideais 
igualitários. As mulheres passam a assumir os postos de trabalho dos homens 
que foram mandados para a guerra, e quando estes retornam, esperava-se que 






realidade em que elas estavam inseridas e os ‘’conselhos’’ da mídia e de 
‘’especialistas’’ em educação infantil, que ecoavam o discurso do feminino e sua 
importância para a esfera doméstica (DEBIAGGI, 2003, p. 179). Neste sentido, a 
partir da década de 1950, emerge uma cena favorável à contestação de valores 
e regras patriarcais.  
Com a ascensão do capitalismo a níveis globais, os estudos das ciências 
sociais frente às mudanças advindas da industrialização buscavam entender as 
razões da divisão desigual das tarefas domésticas. Desde a revolução russa, 
escritoras e pesquisadoras revolucionárias já tinham um grande acúmulo de 
teorias sobre a dominação masculina e principalmente sobre a degradação que 
o trabalho doméstico representava para as mulheres da época.  
Wendy Goldman, professora do Departamento de História da 
Universidade Carnegie Mellon, especializada em história política e social da 
União Soviética e da Rússia, explora as experiências de libertação feminina e do 
amor livre vivenciadas durante e após a Revolução Russa, e esclarece a visão 
dos bolcheviques sobre as mulheres.  Em ‘’Mulher, Estado e Revolução’’, a 
autora apresenta as ideias e ideais que diversas escritoras simpatizantes ou 
defensoras do regime bolchevique tinham acerca das mulheres e da família. 
Conforme a análise de Goldman (2014, p. 30): 
 
Os bolcheviques não desafiaram os homens a compartilharem o 
‘’trabalho feminino’’, mas buscaram simplesmente transferir as tarefas 
para o domínio público. Apesar de frequentemente afirmarem que os 
homens deveriam ‘’ajudar’’ as mulheres em casa, não estavam 
profundamente preocupados em redefinir os papéis de gênero dentro 
da família. 
 
 Ou seja, naquele momento não se pensava na divisão igualitária dos 
afazeres domésticos entre homens e mulheres. Acreditavam que quando esse 
serviço se tornasse público, com a criação de restaurantes, creches e 
lavanderias estatais, as mulheres se libertariam automaticamente.  
Com o advento da revolução industrial, a inserção das mulheres no 
mercado de trabalho não ocorreu, porém, sem antagonismos, conforme narra 








O novo fenômeno do trabalho feminino fora de casa provocou 
tremendo desespero e confusão em todos os ofícios, já que virava o 
mundo dos trabalhadores do avesso. Homens e mulheres competiam 
ferozmente por trabalhos à medida que as mulheres substituíam os 
homens por salários mais baixos. 
 
A autora aponta, ainda, que houve uma grande resistência por parte dos 
próprios proletários em aceitar as “novas condições” a que estavam submetidos 
homens, mulheres e crianças, com a entrada das mulheres no mundo do 
trabalho assalariado fora do lar.  
 
As ideias do socialismo utópico tomaram forma dentro de um mundo 
onde a família estava em transformação e as mulheres ganhando uma 
nova independência econômica. As lutas operárias para aceitar o 
trabalho feminino deram um enorme impulso para movimentos em prol 
da igualdade feminina, assim como para uma visão socialista acerca da 
libertação das mulheres. (GOLDMAN, 2014, p. 46). 
 
Nogueira (2003, p. 2-3) nos ajuda a entender essa relação, quando fala 
que a inserção da mulher na grande indústria rebaixou o valor do trabalho 
masculino, pois dividiu o valor da força de trabalho por toda a família. Esse 
rebaixamento dos salários, decorrente da entrada da força de trabalho feminina 
na esfera do trabalho assalariado, pode ser observado como um fator útil ao 
capitalismo, que se utiliza da divisão sócio-sexual do trabalho para dar incentivo 
à competição entre os trabalhadores. Tais elementos apontam para a necessária 
articulação entre classe e gênero, principalmente quando se pensa a questão da 
exploração do trabalho pelo capital na contemporaneidade.  
A partir das lutas e reivindicações das mulheres por melhores salários, 
condições dignas de trabalho, socialização do trabalho doméstico dentre outras 
demandas, a mulher começa a ganhar espaço nas diversas esferas da vida 
social, contestando a crença da mulher incapaz, frágil e fraca fisicamente. O 
aumento da participação feminina em espaços de discussão faz com que o tema 
gênero avance principalmente no âmbito acadêmico. Os estudos sobre as 
desigualdades de gênero angariam força entre pesquisadoras estadunidenses, 






com direitos iguais para homens e mulheres, livre de opressões, do machismo e 
do patriarcado. 
Neste movimento, no embate pela igualdade de gênero, podemos 
caracterizar três momentos e movimentos que endossaram o conteúdo e a 
consistência das teorias de gênero. O primeiro momento foi chamado de 
feminismo liberal, alicerçado na luta pela igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho e na vida social em geral, reivindicando também direitos 
individuais, como o sufrágio universal. O feminismo marxista, segunda 
concepção, destacava principalmente a luta das mulheres por direitos no 
mercado de trabalho.  
 
Para estas feministas [marxistas] o estado as tratava como instrumento 
de controle e opressão do capitalismo, pois como força de trabalho 
atuavam enquanto exército de reserva, e no trabalho doméstico 
serviam como instrumento de acumulação do mercado capitalista. 
Teoricamente esta concepção aplicou as ferramentas de Marx aos 
métodos e nas análises na relação de gênero. (SANTOS, s/d., p. 6. 
Grifo nosso). 
 
A última perspectiva, o feminismo radical, pode ser compreendido como 
uma aproximação do feminismo liberal com o marxista. Essa “corrente” utiliza o 
termo gênero em referência à estrutura geral da dominação masculina, como é o 
caso de Joan Scott e Pierre Bourdieu. As lutas travadas pelas feministas radicais 
vêm se ampliando e se transformando à medida que a sociedade se 
complexifica. Novas formas de enfrentamento e luta são geradas à medida que 
se propaga e fortalece a ideologia conservadora.  
Concluímos, então, que o papel social de gênero igualitário é aquele que 
preza pela autonomia e libertação das mulheres frente ao sistema capitalista e 
do domínio masculino e suas relações de poder, buscando o rompimento do 
binômio opressão/exploração. Este pensamento também corrobora para que 
haja a expansão dos direitos sociais e a legítima autonomia dos indivíduos ao 
escolherem suas identidades. Contribui, portanto, para a desconstrução do 






humanos, indivíduos sociais, políticos e culturais, dotados da mesma 
capacidade intelectual, moral e física. Conforme Sarti (2005, p. 43):  
 
Vivemos numa sociedade onde a tradição vem sendo abandonada 
como em nenhuma outra época da História. Assim, o amor, o 
casamento, a família, a sexualidade e o trabalho, antes vividos a partir 
de papéis preestabelecidos, passam a ser concebidos como parte de 
um projeto em que a individualidade conta decisivamente e adquire 
cada vez maior importância social [...] A afirmação da individualidade 
sintetiza o sentido das mudanças atuais, o que tem implicações 
evidentes nas relações familiares, fundadas no princípio da 




1.4 – Vida de assalariada: demandas antigas e lutas futuras. Breve 
contextualização da situação da mulher trabalhadora. 
 
Falar da mulher, em termos de aspiração e projeto, 
rebeldia e constante busca de transformação, falar 
de tudo o que envolva a condição feminina, não é 
só uma vontade de ver essa mulher reabilitada nos 
planos econômico, social e cultural. É mais do que 
isso. É assumir a postura incômoda de se indignar 
com o fenômeno histórico em que metade da 
humanidade se viu milenarmente excluída nas 
diferentes sociedades no decorrer dos tempos. 
Amelinha Teles 
 
          Foi no decorrer do século XX, principalmente na sua segunda metade, que 
as mudanças na vida das mulheres se intensificaram. Conquistaram maior 
espaço na política e na esfera cultural e foram efetivados direitos referentes à 
maternidade, ao trabalho, ao voto, à educação formal, dentre outros.  
 
A batalha sobre o trabalho feminino foi longa e dura: foi necessário 
quase outro meio século de lutas antes que o movimento dos 
trabalhadores aceitasse as implicações estratégicas do papel das 
mulheres na força de trabalho assalariada. (GOLDMAN, 2014, p. 56). 
 
 A inserção da mulher enquanto força de trabalho assalariada gerou 
impactos em toda a sociedade, e os debates feministas que antes se ocupavam 
em discutir a liberdade sexual e a contracepção, agora passam a desenvolver 






postos de trabalho e seus reflexos. Os empregadores viam as mulheres como 
mão-de-obra barata, principalmente nos países de capitalismo periférico, onde 
muitas fábricas já obsoletas nos países do ‘’primeiro mundo’’ estavam a pleno 
vapor.  
 
Por diversas razões, muitos expressam forte entusiasmo com este 
processo e procuram tirar o maior proveito dele. Por exemplo, sob o 
slogan de que o trabalho feminino é mais barato e de que as mulheres 
são mais dóceis e flexíveis, a disponibilidade de grandes contingentes 
de mulheres trabalhadoras é utilizada como uma carta na manga por 
diversos governos em busca de investimentos estrangeiros. Apesar do 
discurso ufanista, não houve uma integração homogênea dos países 
nos fluxos mundiais (sejam eles de investimentos, de capitais 
financeiros, de intercâmbios comerciais) e os impactos sobre o trabalho 
feminino são predominantemente nefastos. (GONÇALVES, 2011, p. 3). 
 
O trabalho assalariado, que antes era considerado um dos principais 
fatores para a liberdade e autonomia das mulheres, se consolidou como mais 
uma estratégia de exploração e manutenção da ordem capitalista. Direitos foram 
conquistados ao mesmo tempo em que a precarização se expandiu, tornando 
claras as três exaustivas jornadas de trabalho da mulher. Em casa, ela continua 
como responsável pelos serviços domésticos; com os filhos, mantem-se como a 
referência que deve estar presente em todos os momentos (enquanto o pai não 
precisa ter necessariamente as mesmas responsabilidades e ocupações). No 
trabalho, salários mais baixos, condições precárias e assédios. São cobradas, 
culpabilizadas e responsabilizadas em todas as esferas da vida social onde 
impera o sistema de exploração e dominação. A mundialização do capital3 afetou 
de forma desastrosa as mais diversas áreas do globo, e o crescimento do 




[...] mesmo ampliando a participação feminina no mundo produtivo as 
tarefas domésticas continuavam reservadas exclusivamente à mulher, 
ou seja, a organização da família patriarcal pouco é alterada, o marido 
se mantém provedor e a esposa a provedora complementar e dona de 
casa, confirmando a divisão sexual desigual do trabalho. Dessa forma, 
a divisão sócio-sexual do trabalho expressa uma hierarquia de gênero 
                                                          
3 A expressão “mundialização do capital” é aqui empregada de acordo com as contribuições de 






que, em grande medida, influencia na desqualificação do trabalho 
feminino assalariado, no sentido da desvalorização da força de trabalho 
e consequentemente desencadeando uma acentuada precarização 
feminina no mundo produtivo. (NOGUEIRA, 2010, p. 59). 
 
Conforme Gonçalves (2011, p. 4), esta precarização ocorreu em todos os 
países, tanto centrais quanto periféricos e semiperiféricos: 
 
O subemprego intensificou-se desde meados da década de 70, ao lado 
das diferentes formas de trabalho precário (trabalho interino, contrato a 
tempo determinado, estágios os mais variados...), as quais atingem 
predominantemente as mulheres. O resultado foi um “processo de 
pauperização invisível” atrelada aos salários também parciais.  
 
A desigual divisão sexual do trabalho, expressa pelas relações sociais de 
gênero apresenta-se como uma perfeita estratégia do capital, pois articula as 
funções da reprodução com o assalariamento do trabalho feminino e assim 
mantém a exploração do grande capital - a partir dos interesses dos proprietários 
dos meios de produção sobre os trabalhadores -, ao mesmo tempo em que se 
articula com a perpetuação das opressões gerada pelo sistema patriarcal. 
(NOGUEIRA, 2010, p. 60) 
 Diana Assunção, diretora do Sindicato de Trabalhadores da USP e autora 
do livro “A precarização tem rosto de mulher’’ - no qual discute a precarização e 
a luta das trabalhadoras terceirizadas da USP -, em entrevista para a Revista 
Virtual Geni nº104, assinala que este processo de produção e reprodução é obra 
daqueles que representam politicamente o interesse do capital monopolista, pois 
 
Assim, o Estado se isenta de garantir creches, lavanderias e 
restaurantes comunitários sob controle dos trabalhadores e usuários 
como forma de estatização dos serviços domésticos, e, por outro lado, 
os patrões se isentam de pagar salários que permitam [às mulheres], 
na sociedade em que vivemos, pagar por esses serviços. 
(ASSUNÇÃO, 2013, s/p). 
 
                                                          
4 Geni é uma revista virtual independente sobre gênero, sexualidade e temas afins. É editada por 
um coletivo de jornalistas, acadêmicos, pesquisadores, artistas e militantes. A entrevista da 







Segundo dados do IBGE (2012), as mulheres no Brasil hoje são a maioria 
na população e da população não economicamente ativa. Enquanto população 
ocupada elas continuam como minoria. Setores como Construção, Indústria, 
Comércio, serviços prestados a empresas e outros serviços são os que menos 
empregam mulheres, ficando para a administração pública e os serviços 
domésticos o título de maiores empregadores. Conforme relatório do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID5, em 2009, os salários femininos 
eram, em média, 30% mais baixos que os masculinos, e na América Latina as 
mulheres com grau de instrução maior que os homens continuavam recebendo 
salários mais baixos. O percentual de mulheres com carteira assinada é de 
40,4%, quase 20% a menos do que o percentual masculino, que fechou o ano 
de 2011 com 59,6%. De 2003 a 2011 o número de mulheres economicamente 
ativa subiu de 44,4% para 46,1%, valores que, quando comparados ao aumento 
de mulheres desocupadas (3,3%) não demonstram um ambiente tão propício 
para o desenvolvimento do pleno emprego e a consequente expansão da 
autonomia feminina. É importante salientar também que, conforme Bourdieu 
(1999, p. 111. Grifo nosso): ‘’Tudo permite prever que elas [as mulheres] serão 
as principais vítimas da política neoliberal, que visa a reduzir a dimensão social 
do Estado e favorecer a ‘desregulamentação’ do mercado de trabalho.’’  
Isso posto, no próximo capítulo nos atentaremos às políticas sociais na 
contemporaneidade, buscando compreender as concepções de gênero 
implícitas nas normativas da Política Nacional de Assistência Social e nas 
diretrizes do Sistema Único de Assistência Social. Em meio ao princípio da 
matricialidade sociofamiliar, teremos como direção o trabalho do assistente 
social. Este é entendido como o profissional de mediação entre as políticas 
públicas e seus usuários e têm, em seus aportes jurídicos e teóricos um 
posicionamento crítico que conjugam dentre outros fatores, a contribuição para o 
                                                          
5 Relatório "Novo século, velhas disparidades: diferenças salariais de gênero e etnia na América 
Latina" (tradução nossa) divulgado em 2009 pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – 






fim das desigualdades. Diante disso, qual a importância da nossa contribuição 
para o fim das desigualdades de gênero?  
Seguiremos, então, na tentativa de nos aproximar deste e de outros 
































CAPÍTULO II  
POLÍTICAS SOCIAIS, ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL E O 
PRINCÍPIO DA MATRICIALIDADE SOCIOFAMILIAR: PERCURSOS, 










A teoria não se realiza jamais em um povo senão na 
medida em que seja a realização das necessidades 
desse povo... Não basta que o pensamento procure 
a realização, é preciso ainda que a realidade 







2.1 – Política Social e crises do capitalismo 
As políticas sociais, de acordo com as contribuições da tradição marxista, 
são compreendidas como ‘’processo e resultado de relações complexas e 
contraditórias que se estabelecem entre Estado e sociedade civil, no âmbito dos 
conflitos e luta de classes que envolvem o processo de produção e reprodução 
do capitalismo’’ (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 36). Tais políticas expressam, 
portanto, as contradições e os antagonismos de classes e dependem do nível de 
socialização da política em dado momento histórico.  
As primeiras iniciativas no sentido da conformação de políticas sociais 
emergem no contexto da relação de continuidade do Estado liberal e do Estado 
Social.  Foi ao final do século XIX que o 
 
[…] Estado capitalista passa a assumir e a realizar ações sociais de 
forma mais ampla, planejada, sistematizada e com caráter de 
obrigatoriedade. [...] A mobilização e organização da classe 
trabalhadora foram determinantes para a mudança da natureza do 
Estado liberal no final do século XIX e início do século XX. […] se não 
conseguiu instituir uma nova ordem social, contribuiu significativamente 
para ampliar os direitos sociais, para tencionar, questionar e mudar o 
papel do Estado. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 63-64). 
 
Com o crescimento e a ascensão dos movimentos operários e o processo 
de acúmulo e monopolização do capital ao final do século XIX e início do século 
XX, as bases materiais de sustentação e argumentação do liberalismo começam 
a ruir. A crise de 1929-1932, conhecida como Grande Depressão, põe em xeque 
o ideário da mão invisível do mercado, instaurando a ‘’desconfiança de que os 
pressupostos do liberalismo econômico poderiam estar errados’’ (SANDRONI, 
199, p. 151 apud BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 67-68). Lentamente, as 
políticas sociais se propagam como forma de amenizar as expressões da 
questão social, sobretudo por meio do combate à pobreza. A partir da década de 
1960, o Brasil, com as suas singularidades, segue a direção global de 
intervenção estatal direta nas expressões da questão social.  
Com a crise de superprodução ocorrida em 1974-1975, três fatores 






de capitais, pois neste período a economia mundial passa a apresentar sinais de 
estagnação, com índices inflacionários altos e mudanças na forma de 
distribuição do poder na cena global.  
Todas essas alterações são pontuadas por incessantes movimentos no 
sentido de reorientar a direção anterior da produção em escala cuja matriz 
encontrava-se no fordismo e que preconizava a máxima acumulação de 
estoques. No modelo de flexibilização, ou toyotismo, idealizado por Eiji 
Toyoda (1913-2013), a característica principal é a adequação da estocagem dos 
produtos conforme a demanda. Deste modo, quando a procura por determinada 
mercadoria é grande, a produção aumenta, mas quando a procura é menor, a 
produção diminui proporcionalmente. Sintetizando esse percurso, Nogueira 
(2003, p.3) destaca: 
 
O capitalismo, no decorrer da história, metamorfoseou-se de inúmeras 
maneiras. Mas, a partir de 1973, esse modo de produção desencadeou 
um processo intenso de reestruturação produtiva, onde destaca-se a 
alteração e, em alguns casos, a substituição do padrão produtivo 
baseado no taylorismo/fordismo, já em crise, dando origem ao que a 
literatura tem denominado como sendo toyotismo (ou elementos dele), 
ou ainda aquilo que David Harvey, olhando para as experiências do 
Ocidente, denominou como “acumulação flexível”. 
 
Para Harvey (1993) a crise que tem início em 1973 é de super-
acumulação, uma crise comum e estrutural do sistema capitalista.   
 
Esse autor [David Harvey] identifica, diante disso, ‘’um lado heróico da 
vida e política burguesas’’, que passa pelas estratégias de fazer frente 
à superacumulação e assegurar a continuidade do sistema, a qualquer 
custo: a desvalorização controlada de mercadorias, capacidade 
produtiva e dinheiro; o controle macroeconômico, do que o 
fordismo/keynesianismo foi uma possibilidade, que se esgotou; a 
absorção da superacumulação por meio do deslocamento temporal e 
espacial. [...] (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, p. 119. Grifo nosso). 
 
Antunes (1995, 1999) ao investigar a fundo as tendências que 
acarretaram nas metamorfoses no ser do trabalho, afirma que 
 
A existência de uma atividade autodeterminada, em todas as fases do 
processo produtivo, é uma absoluta impossibilidade sob o toyotismo, 
porque seu comando permanece movido pela lógica do sistema 






estranhamento do ser social que trabalha [...] é um estranhamento pós-
fordista. (ANTUNES, 1995, p. 42. Grifos do autor). 
 
Isso posto, adentramos nos anos de 1980, onde um novo cenário se 
forma. Emergem nos EUA e na Inglaterra neoliberais conservadores. Suas 
ações6 repercutiram na vida dos cidadãos na forma de políticas que buscavam o 
lucro a todo custo. Neste momento, as demandas reais da população passam 
para um segundo plano. O Estado passa a atuar em seu mais alto grau para o 
capital e minimamente para o trabalho e os trabalhadores.  
Sobre este processo de acumulação de capitais, o sociólogo James 
Petras observa que: 
 
Os países centrais passam a preconizar, por intermédio dos 
organismos multilaterais, ‘’ajustes estruturais’’ por parte dos Estados 
nacionais: ajustes esses que dão livre curso ao capital especulativo 
financeiro destituído de regulamentações voltado à lucratividade dos 
grandes conglomerados multinacionais, o que exige um Estado forte – 
ao contrário  do que é propalado pelo discurso neoliberal – para 
traduzir essas demandas em políticas nacionais e resistir à oposição e 
protestos de muitos. (PETRAS, 2002, apud IAMAMOTO, 2008, p. 118). 
 
A autora prossegue sua análise examinando as repercussões da 
mundialização do capital sobre as políticas públicas. Ela anuncia que em tempos 
neoliberais, sob a égide do capital financeiro, as diretrizes para as políticas 
públicas e sociais se traduzem na focalização, descentralização, 
desfinanciamento e regressão dos direitos do trabalho conquistados 
historicamente por meio da luta dos trabalhadores. E afirma que ‘’a fetichização 
das relações sociais alcança o seu ápice sob a hegemonia do capital que rende 
juros’’ (IAMAMOTO, 2008, p. 118). 
No Brasil, o neoliberalismo encontra terreno fértil e emerge com força no 
período dos dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-
1998 e 1999-2002) e mantém-se nos governos de Luis Inácio Lula da Silva 
(2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2018). Sob o pretexto de que o país 
                                                          
6 Segundo Netto e Braz (2011, p. 225), ‘’Nos anos oitenta, o assalto do patronato toma formas 
claramente repressivas – de que são exemplos as ações dos governos Thatcher (Inglaterra) e 






precisava se modernizar e, para isso, o Estado deveria ser minimamente 
interventivo, o então presidente passa a responder às ordens dos órgãos 
representativos do poder hegemônico – como o Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional –, que ditavam regras e normativas que deveriam 
orientar as ações dos Estados, principalmente nos países de capitalismo 
periférico.  Conforme aduzido nos aportes teóricos de Behring e Boschetti, nesse 
período se observa o processo de contrarreforma neoliberal, e não de reforma 
do Estado como era amplamente divulgado.  
Observa-se que, no Brasil, as políticas públicas sociais e de Seguridade 
Social são produto da luta histórica dos trabalhadores ‘’na medida em que 
respondem a necessidades inspiradas em princípios e valores socializados pelo 
campo do trabalho e reconhecidos pelo Estado e pelo empresariado.’’ (MOTA; 
MARANHÃO; SITCOVSKY, 2006, p. 164-165).  
 
 
2.2 – A Assistência Social no Brasil: caminhos e perspectivas 
Anteriormente à Constituição Federal de 1988, que conjuga direitos 
derivados do trabalho (previdência), direitos de caráter universal (saúde) e 
direitos seletivos (assistência), a Assistência Social era referenciada a ações de 
caridade, benevolência e filantropia. Vista como algo complementar, a subsidiar 
aqueles que não tiveram condições ou competência para garantir a sua 
subsistência. O cidadão não era visto como sujeito de direitos, mas como 
necessitado. A nova Constituição amplia direitos, reorienta o modo de prover 
serviços, além de alterar de modo significativo o papel do Estado. É nesse 
sentido que Cardoso (2003, p. 14) conduz sua reflexão: 
 
Por ser a assistência social tanto um dever do Estado, como um direito 
do cidadão – diferenciando-se do dever moral de ajuda e caridade de 
grupos da sociedade civil, regido por suas ideologias, intencionalidades 
etc. – é que o usuário passa a ter o direito de reclamar e exigir 
legalmente a prestação dos serviços com qualidade e sem 
contrapartidas morais, religiosas, financeiras ou outras. (CARDOSO, 







A inserção da Assistência Social como política da Seguridade Social 
Brasileira, direito do cidadão e dever do Estado, prevista nos artigos 194, 203 e 
204 da Constituição Federal de 88, pressupõe a superação do assistencialismo 
e a sua consolidação como política pública. É claro que esses avanços, 
conquistados em pesados embates durante o processo da Constituinte7, não se 
materializaram sem esforços posteriores,  
 
Somente com a Constituição de 1988 a sociedade brasileira teve, em 
tese, as suas necessidades de proteção social reconhecidas pelo 
Estado através da instituição de um sistema público de proteção social 
(integrado pelas políticas de saúde, previdência e assistência social); 
contudo, mal foram regulamentadas, essas políticas passaram a ser 
objeto de uma ofensiva perversa e conservadora, materializada em 
propostas e iniciativas de reformas restritivas de direitos, serviços e 
benefícios. (MOTA et al., 2006, p. 164-165). 
 
Nos anos subsequentes, alguns dispositivos da Constituição de 88 foram 
regulamentados. Em 1993, é sancionada a Lei Orgânica da Assistência Social 
(Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993), que provê os mínimos sociais, a 
serem implementados por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos entes públicos das três esferas da Federação e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas. A LOAS (1993) inovou ao instituir 
diretrizes para a Assistência Social, que por sua vez a afirmaram como um 
direito de todos os cidadãos, e de provisão não contributiva (independentemente 
de contribuição à Seguridade Social e para além dos interesses do mercado). 
Volta-se para a pobreza absoluta, mas também para a pobreza relativa e/ou para 
a desigualdade social e rompe com a visão contratualista de proteção social, 
baseada na ética capitalista do trabalho. 
 Foi a partir desta reconfiguração apresentada pela LOAS que a 
Assistência Social consolidou-se e estabeleceu um marco histórico, como uma 
grande conquista não apenas da vanguarda profissional do Serviço Social mas 
também da sociedade civil em geral.  
                                                          
7 Sobre a questão ver: LIMA, Luciano Pereira Mendes de. A atuação da esquerda no processo 







A LOAS, ao definir que esta política é de responsabilidade do Estado, que 
deve ser garantida pela lei e se comprometer com o enfrentamento das 
desigualdades sócioterritoriais, deu o primeiro passo para que seja possível 
romper de fato, não sem resistência8, com a cultura clientelista, fragmentada e 
individualizadora como era anteriormente tratada a assistência social. Inicia-se, 
portanto, uma nova página na história da Assistência, renovando-a enquanto 
política e modificando o ideário construído histórica e socialmente sobre ela. 
Neste momento, têm-se como fundamentais objetivos prover condições de 
atender as contingências sociais e garantir a universalização dos direitos sociais 
e dos mínimos sociais. Essa nova matriz gerou inquietudes ao tratar da gestão 
da assistência social, pois ao enfrentar  
 
conjunturas adversas, perante as quais os sujeitos comprometidos com 
sua feição pública buscam construir um projeto de resistência e de 
ruptura frente à implosão de direitos alimentada pelo ideário neoliberal 
[buscavam afirmar] por sua vez os direitos sociais dos usuários da 
assistência social. (COUTO et al., 2011, p. 37. Grifo nosso). 
 
Para discutir essa nova configuração, amplos debates foram realizados 
pelos órgãos e entidades representativas da categoria profissional, juntamente 
com o apoio de diversos movimentos sociais, na tentativa de unir esforços para 
transformar efetivamente a Assistência Social em política pública de primazia 
estatal. Esses esforços culminaram na aprovação em 2004 da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS), pelo Conselho Nacional de Assistência Social. E, 
com ela, a criação, em 2005, do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
O contexto dos anos 70/80 foi marcado por inúmeras mobilizações da 
sociedade civil. Neste período vieram à tona temas como a descentralização e o 
reordenamento institucional, a participação social começa a ser vista como peça 
fundamental para a consolidação da democracia, na busca de criar novas 
direções, que iam no sentido contrário do momento repressivo e opressor vivido 
nos anos ditatoriais, e assim começar a construir um novo cenário para a vida 
                                                          
8 Para maior aprofundamento acerca dos debates da Assistência Social como política de Estado, 
consultar SPOSATI, Aldaíza. Assistência Social: de ação individual ao direito social. Disponível 






política brasileira. Tendo como base esta conjuntura, foi através da PNAS, que 
se tornou possível a transição para o campo dos direitos e da cidadania, saindo 
do assistencialismo clientelista para dar início a tentativa de materialização do 
Sistema de Proteção Social Brasileiro no âmbito da Seguridade Social e 
consequentemente consolidá-la como Política Social. 
 
A descontinuidade e fragmentação são uma das características 
históricas da Assistência Social no Brasil. Mesmo com a Constituição 
de 1988 e a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 
que são considerados divisores de águas entre o feitiço da ajuda e a 
criação de uma política pública, constitutiva de direitos, estas marcas 
não foram totalmente superadas. (MOTA et al., 2006, p. 168). 
 
O que realmente havia era um cenário de desproteção social. Durante o 
processo de construção da LOAS, já no governo FHC, as tendências advindas 
do Consenso de Washington ganham materialidade. Para Couto (2004, p. 145),  
 
Essas orientações opõem-se aos princípios dos direitos garantidos pela 
Constituição e pelas leis ordinárias subseqüentes. No entanto, essa 
linha teórica coaduna-se com a herança oligárquica, patrimonialista e 
autoritária dos governos de compreensão do papel do Estado 
brasileiro. Como aponta Sader (2000), o Estado sempre foi máximo 
para os interesses privado e mínimo para as demandas por políticas 
sociais para o povo.  
  
A equidade passa então a ser uma diretriz das políticas sociais, porém, 
conforme o Relatório do Banco Mundial sobre o Desenvolvimento Mundial de 
2006, o objetivo dessas políticas não é equalizar as rendas, mas simplesmente 
expandir o acesso das populações mais pobres aos cuidados de saúde, ao 
emprego, educação, direitos de posse da terra e ao capital. Neste processo, 
algumas medidas provisórias acabaram por alterar a proposta original da LOAS, 
culminando na sua mutilação, conforme análise de Mota et. al. (2006, p. 168-
169) 
Diante disto e na tentativa de conversão deste panorama, o SUAS por 
sua vez estabelece três funções para a Política de Assistência Social: a Proteção 
Social, a Vigilância Sócioassistencial e Defesa Social e Institucional. Esse modo 






com a cooperação entre os três entes da federação. Neste sentido, os CRAS 
fazem parte da Proteção Social, a qual deve assegurar a acolhida, a 
sobrevivência ou de rendimento e de autonomia e o convívio ou vivência familiar. 
Essa nova formulação da política de assistência social, de acordo com o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS, 2008, p. 43), 
tem como elementos essenciais: 
 
- A atenção diferenciada segundo níveis de proteção social básica e 
especial (de alta e média complexidade), objetivando o atendimento de 
necessidades sociais, rompendo-se com a lógica da atenção às 
carências dos “necessitados”; 
- O território como base de organização do sistema, cujos serviços 
devem obedecer à lógica de proximidade do cidadão e localizar-se 
naqueles territórios de incidência de vulnerabilidades e riscos sociais 
para a população; 
- O trabalho com famílias como princípio matricial e ordenador das 
ações públicas e privadas desenvolvidas pela política de 
assistência social; 
- A gestão compartilhada com reconhecimento das responsabilidades 
estritamente estatais; 
- A definição clara de competências técnico-políticas da União, dos E 
 stados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a participação da 
sociedade civil; 
  - O fim da relação convenial entre os entes federados; 
- O co-financiamento das três esferas de governo pautado em pisos de 
proteção básica e especial por meio de repasses fundo a fundo; 
- A estruturação de sistemas de informação para apoiar o 
planejamento, a gestão, monitoramento e a avaliação das ações 
implementadas; 
- A criação de bases sólidas para a construção de uma política nacional 
de recursos humanos, de capacitação e planos de gestão de média e 
longo prazos; (como por exemplo, o Plano Nacional Decenal da 
Assistência Social). (Grifo nosso). 
 
A PNAS por sua vez, apresenta como objetivos:  
 
 
- Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 
básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos que deles 
necessitarem; 
 
- Contribuir com a inclusão e a eqüidade dos usuários e grupos 
específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais 
básicos e especiais, em áreas urbana e rural; 
 
- Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham 
centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e 







Neste sentido, a PNAS se hierarquiza em dois níveis de atenção, a 
Proteção Social Básica (PSB) e a Proteção Social Especial9 (PSE). A PSB 
incorpora a dimensão sócioterritorial e da matricialidade sociofamiliar10, sendo 
um mediador e processador da inclusão social. Suas bases estão afiançadas no 
sentido de fortalecer os vínculos comunitários e familiares e de prevenir as 
situações de risco. Objetivando o desenvolvimento de programas, serviços e 
projetos que busquem e garantam os mínimos sociais11, por meio do 
desenvolvimento das potencialidades e aquisições do indivíduo e dos grupos 
que vivem em situação de vulnerabilidade.  Conforme Aldaíza Sposati (1997, p. 
10), 
 
Propor mínimos sociais é estabelecer o patamar de cobertura de riscos 
e de garantias que uma sociedade quer garantir a todos os seus 
cidadãos. Trata-se de definir o padrão societário de civilidade. Neste 
sentido ele é universal e incompatível com a seletividade ou focalismo.  
 
A Proteção Social Básica é composta por programas, projetos e serviços 
de caráter preventivo, protetivo e proativo, voltados à garantia da renda básica. 
No CRAS, o local específico de socialização e acolhimento, são ofertados para a 
população os benefícios tanto de prestação continuada como os eventuais.  
                                                          
9 Nosso enfoque está relacionado ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 
serviço da Proteção Social Básica. Assim, não nos deteremos aqui à explicação detalhada da 
Proteção Social Especial. Para melhor compreendê-la, ver: Concepção e gestão da proteção 
social não contributiva no Brasil. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, UNESCO, 2009. 
10 Segundo a PNAS, compreende-se família como o conjunto de pessoas unidas por laços 
consanguíneos, afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social 
pressupõem obrigações recíprocas e o compartilhamento de renda e ou dependência 
econômica. (Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – CRAS/ 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009, p. 12). Na política de 
Assistência, a família, por ser mediadora das relações entre os sujeitos e a coletividade, é vista 
como núcleo social fundamental, assumindo espaço privilegiado e insubstituível independente de 
sua formação. Por isso, os CRAS devem ter como foco o atendimento às famílias do seu 
território, considerando que o contexto familiar é um local marcado por desejos contraditórios e 
conflitos humanos, e ainda, um espaço de formação dos sujeitos e transmissão de valores. 
(MDS/PNAS, 2004). 
11 Utilizamos aqui o termo que está sendo usado pela própria PNAS, porém compreendemos que 
o termo é polêmico e vem sendo muito discutido e debatido no interior do Serviço Social. 
Entendemos que os mínimos sociais são as necessidades básicas dos indivíduos que precisam 
ser suprimidas. Para ampliar a compreensão acerca do termo, Potyara Pereira, em seu livro 
Necessidades humanas: subsídios à crítica dos mínimos sociais, apresenta uma importante 






Os benefícios eventuais têm caráter suplementar e provisório. Buscam 
fortalecer as potencialidades dos indivíduos e familiares e é prestado em caso 
de morte, nascimento, calamidade pública e situações de vulnerabilidade 
temporária, mediante apresentação de demanda por parte dos indivíduos e 
familiares ou por identificação dessas situações no atendimento aos usuários 
dos serviços tanto da PSB quanto da PSE; ampliando assim a lógica 
protecionista.   
As realizações dessa atenção envolvem a produção de ações 
continuadas e por tempo indeterminado, se dirigem às situações identificadas e 
monitoradas nos territórios em que se encontra a população demandante e se 
concretizam através dos Centros de Referência de Assistência Social, os CRAS. 
Adiante veremos as faculdades deste equipamento e as atribuições do 
Assistente Social nesta unidade. 
 
2.3 – Materializando diretrizes: os CRAS e o papel do Assistente Social na 
mediação entre Estado, Política e Sociedade 
O CRAS é uma unidade pública de atendimento, localizado nos bairros de 
maior índice de vulnerabilidade social, caracterizando-se como porta de acesso 
para o primeiro contato das famílias e dos indivíduos nas ações da Proteção 
Social Básica. Para tanto, a PSB deve apresentar os serviços de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (PAIF12), de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos e de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas idosas ou com 
deficiências. Os CRAS têm, portanto, duas funções específicas: a de gestão da 
proteção básica no território em que está implantado e a oferta do Programa de 
Atenção Integral à Família - PAIF. Para além disso, o CRAS também tem o papel 
de articulador com os demais programas e projetos, sejam eles federais, 
estaduais ou municipais, constituindo-se num facilitador do acesso às diversas 
outras políticas e tornando-se assim uma referência no território. Dentre os 
                                                          
12 Para maior compreensão das orientações técnicas sobre o PAIF, ver a Tipificação Nacional de 






demais serviços, o PAIF é uma prioridade e deve exercer ação concomitante à 
rede socioassistencial como os centros comunitários e centros de convivência. 
Por isso, o CRAS carrega a potencialidade de concretizar as mudanças 
preconizadas pela PNAS e pelo SUAS, pois deve apresentar uma nova 
configuração de equipamento social, que marca a presença do Estado no 
território, e portanto:  
   
   é relevante que esse Estado tenha um rosto reconhecível e, mais do 
que reconhecível, um rosto compatível com os valores deste Estado. 
Se este Estado se expressa através de uma política pública, se essa 
política atua através de um sistema, e se esse sistema opera sob um 
estatuto inovador de conceitos, focado na garantia de direitos sociais, 
é exigível que o equipamento que o representa, represente este 
estatuto. A sua boa arquitetura, nesse caso, mais do que um fim em 
si, deve, na exata medida, manifestar o padrão de dignidade, o 
padrão ético a que uma política de direitos se obriga. Em outras 
palavras, pôr ao largo o que se convencionou criticar como 
equipamentismo não pode dar lugar a um “vazio” de soluções, a um 
menosprezo à contribuição do adequado “espaço físico” na 
qualificação da prestação de serviços públicos. (BRASIL, 2008, p. 
91). 
 
A implantação dos CRAS nos municípios depende de um conhecimento 
prévio e amplo acerca dos territórios e das famílias que nele vivem, além do 
mapeamento das ocorrências de situações de risco e dos serviços já existentes. 
É importante salientar que o território não se restringe aos limites 
caracterizadores do espaço físico, mas se constitui como espaço humano, 
habitado, vivenciado. Estas questões estão bem delineadas nas Orientações 
Técnicas do Centro de Referência de Assistência Social (2009), quando 
apontam que 
 
as características de determinada localidade são intrinsecamente 
ligadas às formas de relacionamento social predominantes, que por 
sua vez são diretamente influenciados pelos contextos social, cultural e 
econômico do território. É no território que se evidenciam as 
contradições da realidade: os conflitos e desigualdades que perpassam 
e ressignificam as relações familiares e comunitárias. (BRASIL, 2009, 
p. 13). 
 
As responsabilidades e competências, assim como as formas de 






consubstanciam o SUAS. Este preceitua que as três esferas de governo devem 
executar os projetos de acordo com as normas de regulamentação, que têm 
como alicerces a descentralização, a gestão democrática e participativa dos 
serviços e a prevenção das situações de risco em relação a cidadãos e grupos 
em situação de vulnerabilidade social, resultantes da privação (acesso precário 
ou inexistente aos serviços públicos e/ou ausência de renda), da pobreza, e ou 
da fragilização/rompimento dos vínculos afetivos; decorrentes das 
discriminações sofridas, sejam elas pela faixa etária, pelas relações de gênero, 
étnicas ou por deficiências. 
A conjuntura política e histórica vivida pelo Brasil e pelos brasileiros hoje é 
reflexo das políticas e reformas iniciadas na entrada da década de 1990. A 
direção proposta pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado, sob 
direção do então ministro Bresser Pereira, abrem caminho para a plena 
expansão do neoliberalismo no país. Há, desde então, um movimento evidente 
de fragmentação dos movimentos de resistência e um grande processo de 
retração e redução de direitos. A crise fiscal do Estado e o pretexto de que o 
Estado é ineficiente, burocrático e ineficaz estão metamorfoseando as políticas 
sociais. Seus reflexos são vistos nas mais diversas formas da flexibilização dos 
contratos de trabalho, desemprego estrutural e políticas focalistas e 
compensatórias que não visam a distribuição equânime da renda e a superação 
das desigualdades, mas somente a administração da pobreza e a criação de um 
ideário de consenso entre as classes.  
Os ideais contidos na construção da PNAS, bem como a nova 
configuração da visão da Assistência Social defendida pelo SUAS, acabaram por 
bater de frente com esse processo de contrarreforma(s), conduzido pelo grande 
capital e instituído e legitimado pelos Estados Nacionais e seus governantes.  
Esse cenário emerge no Brasil e passa a exigir um posicionamento crítico 
da categoria profissional. O Assistente Social, agora imbuído da ressignificação 






 enquanto política social, deve se afirmar intransigentemente contra o 
projeto neoliberal13. Para criar condições efetivas de concretização dessa 
afirmação, as equipes que atuam neste serviço devem ser compostas por 
servidores públicos efetivos, selecionados por meio de concurso público ou 
processo seletivo e devem atuar tendo como norte a efetivação do Projeto Ético-
Político profissional. Segundo a Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS, a gestão deste trabalho precisa: a) garantir a 
“desprecarização” dos vínculos dos trabalhadores do SUAS e o fim da 
terceirização; b) garantir a educação permanente dos trabalhadores; c) realizar 
planejamento estratégico; d) garantir a gestão participativa com controle social; e 
e) integrar e alimentar o sistema de informação; (BRASIL, 2006, p. 19). 
Estes trabalhadores devem, sobretudo, valorizar as heterogeneidades, as 
particularidades de cada grupo familiar e a diversidade de culturas. Bem como 
recepcionar e fazer o acolhimento de famílias, prestando informações e 
orientações. Também devem contar sempre com um coordenador, técnico de 
nível superior, concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão 
de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais. As vagas dos 
cargos a serem preenchidos nos equipamentos necessitam, em respeito ao que 
preconiza a Constituição de 1988 no tocante à administração pública, ser 
criadas por lei e devem ser ocupadas 
 
 
[...] por meio de nomeação dos aprovados em concursos públicos, 
conforme as atribuições e competências de cada esfera de governo, 
compatibilizadas com seus respectivos Planos de Assistência Social 
(Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais), a partir de 
parâmetros que garantam a qualidade da execução dos serviços. 
(BRASIL, 2006, p.12). 
  
A composição da equipe mínima de referência dos CRAS, segundo a 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, deve obedecer aos 
                                                          
13 Conforme Netto e Braz (2011, p. 236. Grifo do autor), a ‘’Ideologia neoliberal compreende uma 
concepção de homem (considerado atomisticamente como possessivo, competitivo e calculista), 
uma concepção de sociedade (tomada como um agregado fortuito, meio de o indivíduo realizar 
seus propósitos privados) fundada na ideia da natural e necessária desigualdade entre os 






seguintes critérios, de acordo com o porte do município e o número de famílias a 
serem atendidas no território: 
 
Porte do Município Número de Famílias Composição da Equipe Mínima 
Municípios de 
Pequeno Porte I 
Até 2.500 famílias 
referenciadas 
2 técnicos de nível superior, 
sendo 1 assistente social e outro, 
preferencialmente, psicólogo;  
2 técnicos de nível médio. 
Municípios de 
Pequeno Porte II 
Até 3.500 famílias 
referenciadas 
3 técnicos de nível superior, 
sendo 2 assistentes sociais e, 
preferencialmente, 1 psicólogo;  
3 técnicos de nível médio. 
Municípios de Médio, 
Grande, Metrópole e 
Distrito Federal 
A cada 5.000 famílias 
referenciadas: 
4 técnicos de nível superior, 
sendo 2 assistentes sociais, 1 
psicólogo e 1 profissional que 
compõe o SUAS;  
4 técnicos de nível médio. 
Fonte: Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS 
(BRASIL, 2006, p. 14). 
 
Para além dos compromissos firmados no Código de Ética profissional, o 
qual pontua a necessidade de um profissional em constante aprendizado, a 
NOB-RH/SUAS regulamenta a educação permanente e destaca a necessidade 
de constante capacitação destes trabalhadores. Pretende-se com isso 
contemplar uma formação 
 
a) sistemática e continuada: por meio da elaboração e implementação 
de planos anuais de capacitação;  
 
b) sustentável: com a provisão de recursos financeiros, humanos, 
tecnológicos e materiais adequados; 
 
c) participativa: com o envolvimento de diversos atores no 
planejamento, execução, monitoramento e avaliação dos planos de 
capacitação, aprovados por seus respectivos conselhos;  
 
c) nacionalizada com a definição de conteúdos mínimos, respeitando 
as diversidades e especificidades;  
 
e) descentralizada: executada de forma regionalizada, considerando as 
características geográficas dessas regiões, Estados e municípios.  
 
f) avaliada e monitorada: com suporte de um sistema informatizado e 






Pelo fato de ainda ser uma política em fase de consolidação, o SUAS vem 
exigindo a ampliação do número de profissionais e que esses estejam sempre 
em um processo continuado de qualificação e formação. Para que isso se torne 
possível, foi criado o CapacitaSUAS, um Programa Nacional de Capacitação do 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS, que visa ao aprimoramento da 
gestão e qualificação progressiva dos serviços e benefícios socioassistenciais, 
assim como a promoção da capacitação dos gestores, trabalhadores e 
conselheiros da Assistência Social. 
Em 2008, foram desenvolvidos pelo MDS em parceria com o Instituto de 
Estudos Especiais da PUC-SP, três volumes de cadernos para capacitação. São 
eles: Volume 1 - SUAS: Configurando os Eixos da Mudança. Volume 2 – 
Desafios da gestão do SUAS nos municípios e Estados e Volume 3 – Planos de 
Assistência Social: Diretrizes para elaboração. O Volume 1 aponta que  
 
 
Para que se processe a revalorização da política pública de assistência 
social diante da sociedade e dos cidadãos, é requisito essencial a 
tomada de consciência de que, assim como não se faz política pública 
sem recursos, sem financiamento continuado e previsível, não se opera 
a política sem quadros profissionais estáveis e qualificados para o 
exercício de suas funções. (BRASIL, 2008, p. 29). 
 
Neste período em que se processa a consolidação da PNAS e a 
ressignificação do trabalho na Assistência Social é importante que haja a 
constante reafirmação de todas as diretrizes, princípios e direções propostas 
pelo SUAS e pela PNAS por parte dos profissionais que vem atuando neste 
novo campo. Desta forma, serão criadas as condições materiais para que os 
serviços ofertados possam, de fato, assegurar direitos em sua totalidade e 
universalidade, pois, conforme Couto et. al. (2011, p. 41), a 
 
 
desigualdade social e a pobreza, inerentes à sociedade capitalista 
contemporânea, engendram diferentes modalidades de desproteção 




Embora tenha havido a criação deste programa de capacitação e outras 






Assistência ainda não foi incorporada e compreendida por toda a população, 
possibilitando sua legitimação enquanto política pública. Por isso, muitas 
questões ainda estão em aberto. Temas como metodologia do trabalho 
socioeducativo, interdisciplinaridade, atendimento à família e grupos, gênero, 
entre outros, ainda necessitam de debates, reflexões, regulamentação ou 
regularização, pois 
 
Num contexto de contínuas transformações, planejar/executar/avaliar 
supõe conciliar a capacidade criativa, inovadora e intuitiva, com a força 
da racionalidade, do amplo conhecimento da realidade, do domínio do 
conhecimento especializado e da experiência acumulada. [...] No 
mesmo movimento articulado, é preciso pensar as dimensões – 
diagnóstico/planejamento/execução/monitoramento/avaliação, como 
movimentos absolutamente interligados e interdependentes, que se 
imbricam e inter-relacionam, numa dinâmica estratégica e não linear. 
[...] É preciso, portanto, partir de estudos da realidade, de análises 
situacionais que caracterizem o contexto social na sua dinâmica 
multifacetada, identificando prováveis cenários futuros, para direcionar 
as escolhas e tomadas de decisão no momento de planejar. [...] este 
deve ser sempre um processo coletivo, envolvendo todos os atores e 
segmentos interessados que, trazendo conhecimentos especializados, 
práticas diferenciadas, diferentes leituras da realidade, confrontem 
tendências e interesses, aliançando decisões, pactuando prioridades 
na definição de objetivos, metas, procedimentos e resultados a 
alcançar. (BRASIL, 2006, p. 49). 
 
Sabemos que, para além das normativas que dão base e referem-se ao 
trabalho do Assistente Social na PNAS, temos compromissos éticos e políticos 
que devem e que muitas vezes irão ultrapassar o que está instaurado e o que 
nos é solicitado.  
Em todo o mundo, a Assistência Social vem se transformando na busca 
pela expansão e garantia de direitos, afastando-se cada vez mais das tradições 
filantrópicas e assistencialistas. A área de atuação e abrangência também 
cresceu, passando a incorporar ações numa dimensão preventiva, de promoção 
do bem estar e da qualidade de vida.  
Mesmo diante do desenvolvimento dessas ações e da modernização de 
conceitos presente na PNAS e no SUAS, têm se visto uma ‘’expectativa’’ ainda 
conservadora, quando falamos das funções da família, independente dos novos 






exige contrapartidas [...] sobrecarregando de responsabilizações à família e 
reproduzindo estereótipos acerca dos papeis familiares’’ (TEIXEIRA, 2010, p. 9). 
Portanto,  
 
[...] a noção de matricialidade sociofamiliar desvela seu verdadeiro 
significado, de ampliar e contar – mediante estratégias de 
racionalização e orientação – com a proteção da família, reforçando a 
tendência familista da política social brasileira. Assim, apesar de o 
reconhecimento da pluralidade de formas familiares, as homogeneízam 
em suas funções, papéis e relações internas, trata-a, a priori, como o 
lócus da felicidade, do refúgio da vida desumana do mercado, da 
proteção social. (TEIXEIRA, 2010, p. 10. Grifo do autor). 
 
 Essa tendência familista, incorporada principalmente pelos Programas de 
Transferência de Renda, cujo maior representante é o Programa Bolsa Família 
(PBF), tem como referência, na família, a figura da mulher e não a do homem. 
Essa identificação com a mulher remete à mulher-mãe, responsável pelos 
cuidados dos filhos e do âmbito doméstico. É ela que deve estar no comando do 
controle das condicionalidades14. Desta forma, vincula-se a sua essência à 
maternidade, fixando seu papel social nas tarefas de reprodução, contribuindo 
uma vez mais para que se reproduza a lógica binária e o lugar subordinado da 
mulher na sociedade. Segundo Mariano (2010, p. 8), além do PBF, essa 
associação  
 
[...] é um traço recorrente no modo do Ocidente conceber a cidadania 
das mulheres. Esse traço naturaliza a maternidade e toma a identidade 
feminina como um dado fixo, em conjunto com uma representação 
idealizada e igualmente naturalizada de família. Ao fazê-lo deixa livre 
de crítica a estrutura de subordinação das relações sociais de gênero. 
A vinculação entre mulher e maternidade exemplifica, portanto, o 
caráter contraditório da cidadania das mulheres. (Grifo nosso). 
 
Conforme lembra Teixeira (2010, p. 12-13), herdamos um passado 
profissional baseado em ações com as famílias de caráter individualizante e 
psicologizante, que referiam-se a medidas disciplinadoras, higienistas e 
normatizadoras. Tais tendências marcaram o trabalho social com famílias no 
interior do Serviço Social e têm reflexos até os dias atuais. Como solução para 
                                                          






tais resquícios, a autora aponta a potencialidade que os CRAS têm no sentido 
de materializar o serviço como um local de acolhimento e suporte à família, local 
de informação e conscientização sobre direitos, modos de acessá-los e de 
garantí-los. Para isso, é preciso superar noções individualistas acerca dos 
conceitos de autonomia, empoderamento e protagonismo social, pois esse 
processo pode induzir os cidadãos a 
 
buscar saídas nele mesmo, em suas capacidades, potencialidades, 
inclusive do reforço de suas responsabilidades familiares e individuais, 
e não na luta pelo benefício como um direito, inclusive, universal, como 
dever do Estado de prover certo padrão digno de vida a todo cidadão, 
cujas condições são reflexos das desigualdades e que afetam as 
relações familiares. É preciso direcionar o trabalho socioeducativo com 
famílias para além dessa dimensão liberal [...] no sentido de articular 
significados e práticas; ou seja, a partir da compreensão de que as 
subjetividades se alteram pelas práticas sociais e não por simples 
conscientização. (TEIXEIRA, 2010, p. 12-13. Grifo nosso). 
 
 Essas ações do “passado” da profissão vêm se reatualizando na 
contemporaneidade. Sabemos que mesmo existindo um projeto ético-político 
hegemônico, ainda há muito a ser feito para que esse seja incorporado nas 
ações cotidianas dos assistentes sociais.  
  
 
2.4 – A Matricialidade Sociofamiliar como eixo estruturante: desafios para a 
prática profissional 
[...] o trabalho, entendido como protoforma da 
atividade humana, não poderá jamais ser 
confundido como momento único ou totalizante; ao 
contrário, o que aqui estamos pensando, procura 
reter é que a esfera do trabalho concreto é ponto de 




De acordo com a PNAS e as Normas Operacionais Básicas (NOB-
RH/SUAS), falar sobre matricialidade sociofamiliar significa dizer que o foco da 
proteção social está na família. A abordagem desloca-se do plano individual 






exploradas. Tal mudança de concepção e práticas trazem para os profissionais 
do SUAS, e até mesmo para seus usuários, a necessidade de criar-se novas 
definições e explicitações mais claras sobre o tema pois, de acordo com Mioto 
(2004, p. 47),  
 
o consenso existente sobre as transformações da família concentra-se 
apenas nos aspectos referentes à sua estrutura e composição, pois as 




Os valores introduzidos pela Constituição de 88 significaram o 
alargamento do conceito de família. A partir daí irrompem novas concepções 
desta, tendo como fundamento o princípio da afetividade, qualificando uma 
pluralidade de arranjos e rearranjos estabelecidos por seus membros. A família, 
de acordo com a Norma Operacional Básica/SUAS, é concebida como ‘’núcleo 
afetivo, vinculada por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade, onde os 
vínculos circunscrevem obrigações recíprocas e mútuas, organizadas em torno 
de relações de geração e de gênero.’’ (BRASIL, 2005, p. 19).  
Segundo Carloto (2006) as políticas focalizadas nas famílias apresentam 
como características a supervalorização da família, pois este é considerado um 
espaço que tem a competência de suplantar as expressões da questão social. 
Significa, portanto, propor que a família tome para si as responsabilidades que 
competem ao Estado. Este, por sua vez, se apresenta como um Estado que não 
prioriza o social e não se compromete de maneira efetiva com a superação das 
desigualdades sociais.  
Para além disso, a autora ainda enfatiza as relações de gênero postas a 
esta tendência de privatização da sobrevivência familiar, ao dizer que ‘’Julga-se 
que se pode ampliar o espaço da cidadania feminina tão-somente atendendo a 
carências construídas sexuadamente’’ (CARLOTO, 2006, p. 144-145. Grifo 
nosso).  
Ela cita como exemplo dessas políticas, dentre outros, o Programa Bolsa 
Família e aponta para o aumento de domicílios que são providos material e 






mulheres, ou o que tem se chamado de feminização da pobreza. O foco na 
família, para além dos termos adotados pelos documentos oficiais, apresenta 
uma ‘’centralidade na mulher-mãe [...] responsabilizada pelos filhos e pelo 
cumprimento dos critérios de permanência no programa.’’ (CARLOTO, 2006 p. 
152-153). Também é importante salientar que não existe este ideário fixo 
denominativo de família, pois esses conceitos aludem a  
 
uma forte unidade e homogeneidade, porém oculta uma realidade 
marcada por interesses divergentes, modelos hierárquicos, relações de 
poder e força [...] processos de negociação, de cooperação e de 
solidariedade. Essa concepção, portanto, contrapõe-se àquelas 
concepções que: - tratam a família a partir de uma determinada 
estrutura, tomada como ideal (casal com seus filhos) e com papeis 
predefinidos; - tomam a família como a principal responsável pelo bem-
estar de seus membros, desconsiderando em grande medida as 
mudanças ocorridas na sociedade. (TEIXEIRA, 2010, p. 14-15 apud 
MIOTO, 2010. Grifo nosso). 
 
 
Para analisarmos o conjunto dessas mutações, temos os Dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) realizada pelo IBGE, em 
2012. Esta aponta que 37% dos domicílios brasileiros têm como a maior 
provedora uma mulher. Em 2000, essa porcentagem era de 26,55%. Já com 
relação aos benefícios de transferência de renda, identifica-se que 93% dos 
titulares do cartão do Bolsa Família são mulheres, segundo dados divulgados 
em 2012 pelo MDS. Isso significa que o número de mulheres que proveem 
economicamente suas famílias vem aumentando consideravelmente. Neste 
contexto, teremos evidenciadas consequências que reforçam desigualdades e, 
mais uma vez, submetem as mulheres ao ciclo de reprodução da pobreza e da 
marginalização, pois 
 
as famílias que dependem exclusivamente do trabalho feminino são 
mais vulneráveis em função da segregação da mulher a atividades de 
baixa remuneração e alta incidência de trabalho informal e precário que 
caracteriza sua inserção no mercado de trabalho. (BRASIL, 2008, p. 
59). 
 
 Por isso, será necessário implementar mecanismos específicos que 







[...] chefiadas, via de regra, por jovens mães solteiras, viúvas ou 
mulheres separadas dependem cada vez mais das políticas públicas e 
do apoio da rede de serviços de proteção social. No entanto, é 
necessário que programas e serviços sejam estruturados e 
direcionados para as mulheres expostas a maior vulnerabilidade, na 
dupla condição de mulher e chefe de família. (BRASIL, 2008, p. 60). 
 
 
Incorpora-se a este cenário o agravamento que as mudanças no mundo 
do trabalho produziram, a retração dos direitos sociais, o desemprego estrutural 
e a precarização do ensino. Fatores resultantes, entre outros, da ofensiva 
neoliberal, que agride e agrava a situação da classe trabalhadora no país. 
Antunes (2005, p. 31) ao analisar a classe que vive do trabalho lembra que 
 
além das clivagens entre os trabalhadores instáveis e precários, 
homens e mulheres, jovens e idosos, nacionais e imigrantes, brancos e 
negros, qualificados e desqualificados, ‘’incluídos e excluídos’’ [...] a 
estratificação e a fragmentação do trabalho também se acentuam em 
função do processo crescente de internacionalização do capital. 
Portanto, a classe trabalhadora fragmentou-se, heterogeneizou-se e 
complexificou-se ainda mais. 
 
 
Aqui compreendemos a família no sentido de uma instituição em cujo 
interior opera um movimento dialético, como o apreendido de acordo com a 
tradição marxista. Conforme Behring e Boschetti (2011, p. 36-39), 
 
O método crítico-dialético traz uma solução complexa e inovadora do 
ponto de vista da relação sujeito-objeto: uma perspectiva relacional, 
que foge ao empirismo positivista e funcionalista e ao idealismo 
culturalista. [...] As consequências dessa perspectiva para a relação 
sujeito/objeto são as seguintes: esse é um sujeito ativo, inquieto, que 
indaga o objeto, procurando extrair o que se passa nele, seu 
movimento real. Sujeito e objeto são historicamente situados e em 
relação, considerando a particularidade das relações sociais como 
objeto, de forma que não há nenhuma perspectiva de neutralidade e a 
condição para uma aproximação mais profunda em relação ao 
movimento essencial do objeto é exatamente o reconhecimento dessa 
determinação das visões sociais de mundo que impregnam sujeito e 
objeto.  
 
Entendemos que ela é condicionada e articulada com a sociedade e com 
o território em que vive. A família contemporânea vem sendo sobrecarregada 






insuficiência do Estado e do mercado em prover suas condições materiais. Com 
o avanço da modernização e da industrialização, há um  
 
declínio do poder patriarcal e de princípios e controles religiosos e 
comunitários mais tradicionais [isso] traduziu-se em mudanças nas 
relações de gênero, na ampliação da autonomia dos diversos 
componentes da família e em um exercício bem mais aberto e livre da 
sexualidade, dissociada das responsabilidades da reprodução. A 
presença de mulheres no mercado de trabalho passou a ser crescente, 
assim como a difusão e a utilização de práticas anticoncepcionais e a 
fragilização dos laços matrimoniais, com o aumento das separações, 
dos divórcios e de novos acordos sexuais. (CARVALHO e ALMEIDA, 
2003, p. 109-122. Grifo nosso). 
 
Tais transformações refletiram em mudanças na estrutura das famílias, 
instaurando e consolidando novos padrões de comportamento típicos do mundo 
globalizado15. Conforme Goldani (2002),  
 
 
O que representam e o que fazem as famílias só podem ser 
compreendidos no contexto amplo das interações entre as forças 
sociais, econômicas e políticas em um dado momento. As profundas 
mudanças nestas dimensões recolocam, neste final de século, a 
centralidade das relações entre trabalho e família para homens e 
mulheres, em que ganham destaque as novas formas e relações de 
trabalho, a multiplicidade de arranjos familiares, a participação das 
mulheres nos mais diferentes setores de atividade, as novas atitudes, 
legislações e políticas de equidade de gênero e a redefinição do papel 
do Estado. (GOLDANI, 2002, p. 1). 
 
 
Tendo em vista o protagonismo assumido pelas famílias no SUAS, é 
importante ressaltar que as ações socioeducativas com estas famílias também 
merecem atenção especial, pois ‘’não basta constatar transformações por que 
passam as famílias, se persistirem abordagens conservadoras e disciplinadoras 
no trabalho profissional que se realiza’’ (BRASIL, 2008, p. 59).  
Carloto (2006), em artigo sobre a centralidade que as famílias assumem 
no SUAS e seus rebatimentos para o Serviço Social, aponta para a necessidade 
de ampliar e  
 
                                                          
15 Para maior aprofundamento sobre o processo de globalização, ver: DOWBOR, Ladislau; 







aprofundar o debate teórico no campo das políticas públicas que 
contemplem a dimensão de gênero tendo como pano de fundo a 
atuação das(os) assistentes sociais na esfera da formulação, 
implementação e avaliação destas políticas (CARLOTO, 2006, p. 140). 
 
Para além do compromisso firmado no código de ética profissional contra 
a exploração de classe, etnia e gênero, é primordial que o Serviço Social 
também faça crítica ao modelo neoliberal das noções de liberdade, cidadania, 
autonomia, emancipação, democracia, equidade e justiça social. Sabendo que o 
sistema político e econômico de cada sociedade está intrinsecamente ligado as 
relações de poder entre homens e mulheres.  
São estas, portanto, as razões que devem conduzir a nossa reflexão no 
sentido de, profissional e coletivamente, avançar na perspectiva de contribuir 
para a emergência de formas alternativas de organização e de introdução de 
uma nova pauta na agenda pública. Imprescindível concordar, assim, que é 
 
[...] fundamental o acesso a condições objetivas, fornecidas pelas 
políticas públicas como direitos. Nisso se incluem a apropriação e 
produção de novos sentidos pessoais e a inserção da pessoa no 
engajamento coletivo por melhores condições de vida (KAHHALE, 
2004), de modo que é indispensável o processo de informação, 
reflexão, mas também de organização dos diferentes grupos que 
compõem o território para que seus direitos sejam garantidos e novas 
conquistas sejam inseridas nas políticas públicas, a partir de suas 
demandas. Assim, a constituição de sujeito de direitos se dá no 
processo de compreensão das determinações sociais de suas 
condições de vida, material e afetiva; no reconhecimento da força do 
coletivo; e nas possibilidades concretas de acesso aos bens e serviços 
produzidos socialmente (TEIXEIRA, 2010, p. 13. Grifo nosso). 
 
Quando falamos em trabalho com famílias no âmbito do SUAS, é 
importante estabelecer que   
 
Para que se processe a revalorização da política pública de assistência 
social diante da sociedade e dos cidadãos, é requisito essencial a 
tomada de consciência de que, assim como não se faz política pública 
sem recursos, sem financiamento continuado e previsível, não se opera 
a política sem quadros profissionais estáveis e qualificados para o 
exercício de suas funções. (BRASIL, 2008, p. 29). 
 
Para que não haja a reprodução de valores preconceituosos, machistas, 






nas ações cotidianas realizadas nos CRAS pelos profissionais assistentes 
sociais deve ser redobrado. Sem esquecer de que 
 
Os demais meios de trabalho - conhecimentos e habilidades 
profissionais - são propriedade do assistente social, mas cujas 
possibilidades de pleno desenvolvimento também são condicionadas 
por um conjunto de determinações que, não sendo externas ao 
trabalho, incidem diretamente no cotidiano profissional e na atividade 
do sujeito vivo, e que vão desde o recorte de classe, gênero, raça, 
etnia, passando pelos traços de subalternidade da profissão, sua 
herança cultural católica, entre outros. (RAICHELIS. 2011, s/p). 
  
 
Independente do lugar ou classe ocupado por essas famílias, é evidente 
que velhos padrões permanecem arraigados no cotidiano da sociedade 
brasileira, principalmente quando tratamos de famílias pobres. Portanto, torna-se 
necessária a “ressignificação da identidade de trabalhador da assistência social, 
referenciada em princípios éticos, políticos e técnicos, qualificada para assumir o 
protagonismo que a implantação do SUAS requer’’ (BRASIL, 2008, p.33). A 
consolidação do perfil dos trabalhadores da seguridade social tem que estar 
arraigada da compreensão de que  
 
[...] quanto mais qualificados os servidores e trabalhadores da 
assistência social, menos sujeitos a manipulação e mais preparados 
para enfrentar os jogos de pressão política e de cooptação nos 
espaços institucionais, conferindo qualidade e consistência teórica, 
técnica e política ao trabalho realizado. [Entendendo que a] mediação 
principal é o próprio profissional, o trabalho da assistência social está 
estrategicamente apoiado no conhecimento e na formação teórica, 
técnica e política do seu quadro de pessoal, e nas condições 
institucionais de que dispõe para efetivar sua intervenção. (COUTO, et 
al., 2011, p. 58-63. Grifo nosso.). 
 
 Pensando na posição estratégica em que se encontra o assistente social 
nos CRAS, por sua proximidade com a população nos territórios e por ser o 
possibilitador e mediador entre a política e os sujeitos, no capítulo que segue 
desenvolveremos uma análise sobre a metodologia utilizada e o caminho 
percorrido para alcançar esses profissionais. Tentaremos, portanto, nos 
aproximar do cotidiano de trabalho nos CRAS. Por meio das entrevistas 






anteriormente e traçar um panorama das ações que vêm sendo desenvolvidas, 
bem como seus rebatimentos e reflexos no que se refere às questões de gênero 







































Vocês sabem o que é uma pesquisa: partimos de 
uma questão e sempre encontramos, no meio do 
caminho, fatos que nos colocam diante de uma 
outra questão. 






3.1 – Percurso metodológico 
O percurso teórico desenvolvido nos dois primeiros capítulos 
apresentados neste trabalho expressa o resultado de parte desta pesquisa, a 
partir dos estudos e levantamentos bibliográficos realizados que deram base à 
elaboração do roteiro semiestruturado a ser aplicado junto aos profissionais nos 
CRAS. Assim, a partir das reflexões contidas e amadurecidas ao longo da 
produção do texto, compreendemos a extrema importância de se debruçar, 
estudar e entender a atuação do assistente social, seus anseios e limites, bem 
como suas concepções e formas de atuação, enquanto mediadores e agentes 
efetivos da mudança de concepções que vem perpassando o histórico da 
Assistência Social no Brasil. Nesse sentido, buscamos neste TCC nos aproximar 
da realidade do trabalho dos Assistentes Sociais dos CRAS do município de 
Santos/SP.  
A cidade de Santos conta hoje com 7 unidades do Centro de Referência 
da Assistência Social, sendo 6 na área insular (CRAS do morro São Bento, 
CRAS da região da Alemoa, CRAS do Morro da Nova Cintra, CRAS do Jardim 
Rádio Clube, CRAS da Zona da Orla e Intermediária, e CRAS do Bom Retiro) e 
1 na área continental (localizado no bairro Caruara). Para chegarmos até esses 
profissionais, primeiramente fizemos contato com a coordenadora da Proteção 
Social Básica no município, Magali Leite de Freitas, a fim de solicitar autorização 
para a realização das entrevistas. Após o projeto ser analisado pela Secretaria 
de Assistência Social de Santos (SEAS), esta nos enviou um documento (Anexo 
1) nos autorizando e dando a oportunidade de iniciar a pesquisa de campo.  
Isso posto, entramos em contato com os sujeitos responsáveis pela chefia 
de 6 (seis) das 7 (sete) unidades do CRAS supracitadas (apenas o CRAS-
Caruara não foi contactado), por meio de contato telefônico e eletrônico (via e-
mail) para esclarecermos os objetivos do trabalho de conclusão de curso e a fim 
de sensibilizar os profissionais assistentes sociais para que estes colaborem 
com a pesquisa, no sentido de concederem uma entrevista. Esta seria realizada 






As entrevistas foram sendo realizadas a medida em que estes deram o retorno, 
agendando um horário para o encontro, e ocorreram durante o mês de outubro 
deste ano.  
O projeto de pesquisa previa entrevistar seis profissionais. apenas quatro 
se disponibilizaram em conceder a entrevista. As chefias então repassaram o 
pedido aos ASs dos respectivos CRAS.  Contudo, apenas 4 se disponibilizaram 
para conceder a entrevista. Destes, dois são de um mesmo CRAS, e os outros 
dois são de CRAS distintos. Os nomes dos profissionais e a unidade em que 
trabalham serão aqui preservados como previsto no Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (Apêndice 1). Foi apresentado a eles o TCLE, o qual foi 
enviado para os e-mails informados e assinado pela orientadora, pela discente 
responsável e pelo assistente social no início das entrevistas.  
Como a maioria das pesquisas que devem contar com a necessária 
colaboração de pessoas, sofremos com algumas consequências disto e 
entendemos que estas também são elementos para analisar o trabalho dos 
profissionais.  
Voltando aos 4 profissionais entrevistados, destes 3 são mulheres e 
apenas 1 é homem. Dois deles declararam não ter religião e dois são 
evangélicos. A idade varia entre 29 e 55 anos. Dois possuem graduação e dois 
estão cursando pós-graduação. Sobre a formação, dois se formaram na cidade 
de Santos, um em outro estado e outro em outra cidade do estado de São 
Paulo.  Dois trabalham no CRAS por volta de seis anos e dois entre 3 e 4 
meses. Dois são casados e dois vivem em união estável. Destas informações, 
podemos concluir que é um universo heterogêneo e com suas especificidades. 
Acerca de metodologia, foi utilizada a abordagem qualitativa que nos 
permite adentrar o ''universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das 
crenças, dos valores, e das atitudes'', enfim, ao ''mundo das relações, das 
representações, das intencionalidades'' que envolvem estes sujeitos em seu 






Construímos então um roteiro para a entrevista semiestruturada, que 
combinou ‘’perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado tem a 
possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se prender à indagação 
formulada’’ (MINAYO, 2012, p. 64). Entendemos que essa metodologia para a 
realização das entrevistas é 
 
um instrumento privilegiado de coleta de informações para as pessoas 
[pois] é a possibilidade que tem a fala de ser reveladora de condições 
de vida, de expressão dos sistemas de valores e crenças e, ao mesmo 
tempo, ter a magia de transmitir, por meio de um porta-voz, o que 
pensa o grupo dentro das mesmas condições históricas, 
socioeconômicas e culturais que o interlocutor. (MINAYO, 2012, p.63-
64. Grifo nosso) 
 
Além do que, esta forma de análise  
 
[...] favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também 
sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...] além de manter 
a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta 
de informações (TRIVIÑOS, 1987, p.152). 
 
O roteiro (disponível no Apêndice 2 deste trabalho) foi formulado de 
maneira ampla, com questões diversas. Essas se referiam à formação 
profissional destes profissionais, desde a escolha pelo Serviço Social às 
fragilidades da graduação; as capacitações já ofertadas e discussões sobre os 
temas emergentes neste espaço sócio-ocupacional; o cotidiano e a rotina de 
trabalho no CRAS; as características desse trabalho quanto aos demandatários 
do SUAS, suas composições familiares e formas de organização e 
sobrevivência, bem como a participação e o envolvimento destes nos espaços 
dos serviços; os desafios, limites, dificuldades  e possibilidades impostos a este 
trabalho;  as concepções de gênero tanto sobre si, quanto sobre si no meio de 
trabalho e na relação com os sujeitos atendidos; as atividades, programas e 
projetos desenvolvidos em cada CRAS pesquisado e seus reflexos; as 
concepções e visões do profissional acerca dos Programas de Transferência de 
Renda e seus rebatimentos na sociedade; E por fim solicitamos aos profissionais 
que falassem um pouco sobre as provisões de futuro que estes têm, tanto sobre 






o que eles acreditam que ainda precisa ser aprimorado, modificado, 
aprofundado, para que haja a ampliação dos direitos e do acesso à eles pela 
população.  
Este roteiro foi aplicado nas duas primeiras entrevistas, e depois de 
serem transcritas e discutidas com a profª orientadora, fizemos algumas 
modificações neste, para que houvesse uma melhor apreensão dos conteúdos, 
principalmente no que se refere aos papéis de gênero. O roteiro utilizado nas 
duas entrevistas subsequentes, já com esse reordenamento de questões está 
disponível no Apêndice 3.  
No próximo item, abordaremos as questões que emergiram durante essas 
entrevistas, buscando elementos teóricos que nos ajudem a compreender a 
prática profissional e a conjuntura atual, trazendo ao leitor a possibilidade de 




3.2 – Análise das entrevistas 
 
Na transcrição da própria entrevista, que faz o 
discurso oral passar por uma transformação 
decisiva, o título e os subtítulos (sempre tomados 
das palavras dos entrevistados), e, sobretudo, o 
texto que fazemos preceder ao diálogo, estão lá 
para direcionar o olhar do leitor para os traços 
pertinentes que a percepção distraída e desarmada 
deixa escapar. Eles têm a função de lembrar as 
condições sociais e os condicionamentos, dos quais 
o autor do discurso é produto, sua trajetória, sua 
formação, suas experiências profissionais, tudo que 
se dissimula e se passa ao mesmo tempo no 
discurso transcrito, mas também na pronúncia e na 
entonação, apagadas pela transcrição, como toda a 
linguagem do corpo, gestos, postura, olhares, e 
também nos silêncios, nos subentendidos e nos   
lapsos.                                  
              Pierre Bourdieu  
 







Somente o trabalho tem em sua essência ontológica 
um declarado caráter intermediário: é em sua 
essência uma inter-relação entre o homem 
(sociedade) e natureza, seja inorgânica [...] ou 
orgânica, inter-relação que [...] antes de tudo 
distingue a passagem, no homem que trabalha, do 
ser meramente biológico àquele tornado social 
Georg Lukács 
 
Este ponto de análise refere-se a uma pergunta contida no roteiro da 
entrevista, a qual perguntava como foi a escolha pelo Serviço Social e o que 
essa profissão representava para o profissional no momento em que escolheu 
cursá-la.           
 Neste sentido, as respostas foram muito heterogêneas. Para um dos 
profissionais, o que condicionou a entrada no curso foi o valor da mensalidade e 
este também foi escolhido pois ‘’eu pensava que eu tinha que trabalhar numa 
profissão que intervisse diretamente na realidade e no meu ponto de vista a 
única que fazia isso diretamente era o Serviço Social’’. 
Para outro profissional, o desejo pelo Serviço Social veio a partir de um 
curso de teologia e depois pela aproximação com a psicanálise. Essa escolha 
também se deu pelo fato dele ter sido conselheiro tutelar e nesse período ter 
conhecido vários técnicos e assistentes sociais. ‘’Comecei a me interessar a 
partir daí. Foi quando entrei na área social. Daí veio o Serviço Social’’ 
O terceiro assistente social diz ter escolhido a profissão pois sempre 
gostou de ajudar as pessoas, e cita que sempre teve um espírito voluntário. 
Durante o período do vestibular, conheceu algumas assistentes sociais por meio 
da sociedade de melhoramentos da zona noroeste que falaram a ela ‘’poxa, 
você tem jeito de assistente social!’’ e então ela procurou saber sobre a 
profissão e acabou prestando o vestibular para Serviço Social no qual passou e 
iniciou o curso. 
Diferindo-se dos demais, um profissional justificou sua escolha pois 
sempre se incomodou com as desigualdades. Em sua fala, ela conta que ‘’não 






Então eu achava que as condições objetivas tinham que ser iguais para todos. 
Pra todo mundo ter acesso. (...) aí eu comecei a procurar, ler... eu não conhecia 
nenhum profissional assistente social em nenhum local mas aí eu li sobre o 
Serviço Social e falei ah! É isso aqui! (...) Hoje é minha escolha mesmo, eu não 
me vejo fazendo outra coisa’’ 
 Sabemos que a profissão tem características que marcam sua gênese. 
No Brasil, dentre elas está a sua ligação com a classe burguesa e com as 
doutrinas religiosas (doutrina social da igreja católica), além de ser constituída 
como uma profissão majoritariamente feminina. Esses resquícios herdados do 
passado da profissão continuam visivelmente presentes no cotidiano da 
categoria. De acordo com uma pesquisa realizada pelo CFESS em 2005, 97% 
dos assistentes sociais no Brasil são mulheres. Sobre este perfil feminino, 
Iamamoto (1998) afirma que ‘’o assistente social absorve tanto a imagem social 
da mulher, quanto às discriminações a ela impostas no mercado de trabalho’’ (p. 
104).  
Apesar da própria profissão estar intimamente ligada à este recorte de 
gênero desde seu nascimento, observamos que foi só a partir do final da década 
de 1990 que este imbricamento começou a fazer parte das discussões da 
categoria. Em 1996 com a aprovação das diretrizes curriculares da ABEPSS, as 
discussões de gênero adquirem importância pois passam a ser consideradas 
como tema que deve perpassar a formação profissional. Contudo, em grande 
parte das universidades do Brasil as disciplinas que discutem gênero são 
predominantemente eletivas, conforme mostra pesquisa16 realizada por Lima 
(2014) da UFRN. 
No curso de Serviço Social da UNIFESP-BS constata-se que não há 
nenhuma matéria obrigatória que trata especificamente do gênero, e as 
unidades curriculares eletivas não ocorrem todo semestre pois dependem da 
disponibilidade do corpo docente que se divide entre os períodos noturno e 
                                                          
16 Os resultados da pesquisa estão disponíveis no artigo Formação profissional em Serviço 






vespertino. É sabido que esta não é uma realidade isolada e que a maioria dos 
discentes de serviço social saem da graduação sem ter a aproximação e o 
aprofundamento necessário neste tema que transpassa todas as esferas da vida 
social e que portanto deveria ter a devida importância no interior da formação. 
Segundo as análises feitas por Marília Marques Nunes em seu TCC denominado 
‘’Serviço Social tem classe e gênero’’ apresentado à UNIFESP-BS no início 
deste ano, temos que, as mulheres 
 
são ampla maioria nas duas pontas da profissão, tanto entre as 
profissionais como junto às usuárias. No entanto, não encontramos 
esta realidade refletida nas diretrizes da graduação deste mesmo curso 
e são poucas as investigações a respeito nas principais publicações da 
categoria. Mesmo com um projeto ético-político crítico, encontramos 
deficiências nos debates mais específicos referente as opressões, 
como a de gênero. Nesta linha de análise, apesar do curso de Serviço 
Social da UNIFESPBS apresentar uma perspectiva histórico-crítica que 
articula teoria e prática, como observamos no Projeto Pedagógico do 
curso, por vezes renega uma característica marcante do Serviço 
Social: a presença expressiva de mulheres e as desigualdades de 
gênero ainda presentes na profissão. [...] o tempo escasso da formação 
e as escolhas teórico-políticas feitas pela comissão que organizou o 
Projeto Pedagógico refletem diretamente no conteúdo teórico que o 
curso apresenta. Desse modo, as discussões que não estão abarcadas 
nas unidades curriculares obrigatórias encontram-se diluídas. (NUNES, 
2014, p. 59). 
 
Neste sentido, Lima (2014, s/p) complementa que  
as questões de gênero, raça/etnia podem passar despercebidas aos 
discentes, pois a formação profissional no Serviço Social enfatiza a 
questão das classes sociais, mas por vezes esquece-se que ligada à 
classe social encontram-se as mediações de gênero, raça/etnia e 
orientação sexual, mediações importantíssimas a serem 
problematizadas no processo de formação profissional.  
 
Isso posto, é importante reafirmar diariamente tanto nos espaços 
acadêmicos, enquanto estudantes de Serviço Social, como nos espaços de 
discussão e deliberação da profissão, enquanto profissionais, a necessidade de 
se ter uma formação onde o gênero tenha sua devida importância na relação 







b) Da formação: limites da graduação 
Os entrevistados foram solicitados a falar um pouco sobre como foi a 
formação deles durante a graduação, no que se refere às legislações vigentes. 
Como vimos, a PNAS completa 10 anos neste ano, o que faz com que essa 
dimensão e esse novo rumo trilhado pela assistência por vezes não seja 
incorporado à formação. Dos entrevistados, a maioria se formou após a 
aprovação da PNAS (um em 2004 e outros dois em 2007 e 2009). Apenas um 
deles terminou a graduação no ano de 2003. Neste aspecto, a maioria das 
respostas seguiram a linha de que, quando chegaram no mercado de trabalho, 
tiveram que aprender as especificidades daquele trabalho na prática, 
incorporando as normativas, diretrizes, teorias e legislações referentes à área 
em que iriam atuar no momento em que adentraram àquele espaço. Segundo 
uma delas, ‘’eu tive que incorporar na prática mesmo. Saiu um livrinho do CRAS 
em 2010 [...] aí saiu umas orientações básicas assim mas eu me apropriei 
mesmo da PNAS, da NOB, do PAIF mesmo quando eu fui trabalhar... e eram 
esses os documentos que a gente tinha. A gente participou pouco de discussões 
sobre a implementação do SUAS’’. Mais a frente, completa nos dizendo que ‘’a 
gente sai (da graduação) com uma visão de sociedade, da totalidade de se 
trabalhar a família na sua totalidade mas a gente não sai com as legislações 
específicas. Então quando a gente chega no espaço de trabalho, o espaço de 
trabalho tem que capacitar a gente pra isso’’ 
O profissional que se formou em 2009 tem a visão de que ‘’a formação de 4 
anos é uma base para você saber como faz, pra você saber onde buscar. É o 
básico do básico. [...] mas depois que você tá na prática [...] a maioria vai 
buscando capacitação, fazendo pós [...] Na verdade (Na graduação) você não 
aprofunda nada né. Dá aquelas pinceladas, uma coisa bem superficial e com 
algumas dicas pra você ir buscar [...] acho que por conta do tempo você não 
consegue aprofundar tudo...’’.  
A terceira AS entrevistada aponta que, para além de uma série de coisas que 






do trabalho com famílias. E argumenta dizendo que ‘’a gente vai trabalhar com 
família em qualquer área [...] E se por exemplo, se a gente pega um estudante, 
um estagiário, e fala pra ele tocar um grupo... ele não consegue. Ele não sabe 
desenvolver um trabalho social com famílias. E aí eu acho que se ele trouxesse 
uma bagagem teórica da faculdade melhor, mais bem elaborada, mais 
direcionada pra esse tipo de serviço mesmo, eu acho que seria mais fácil.’’  
Observa-se uma diferença na fala da profissional que se formou em 2003. 
Ela nos contou que durante seu período de estágio na graduação, trabalhou em 
um equipamento chamado CRS, que, segundo ela, era o CRAS da época e que 
então quando foi atuar no CRAS, já tinha uma noção do que era feito. Nas suas 
palavras, ‘’não tenho dificuldade porque eu já fazia grupos na época do estágio... 
Mas que realmente durante o curso eles não.... se não fosse o estágio, a gente 
praticamente não ia ter nada assim, né?’’ 
De toda a heterogeneidade dessas falas, podemos observar que muitas 
questões, principalmente quando falamos da relação teoria e prática precisam 
de maior aprofundamento e de mais pesquisas no âmbito do Serviço Social. 
Aqui não nos deteremos a essas análises mas concluímos que ainda há uma 
dicotomia muito grande incorporada na consciência dos assistentes sociais 
sobre a relação entre a prática, o fazer profissional e a teoria, o arcabouço 
teórico construído e herdado pelo desenvolvimento da profissão, o que 
corrobora para fragmentar a visão da realidade e da totalidade. 
 
 
c) Do trabalho nos CRAS: o cotidiano do assistente social 
Neste item, partiremos do pressuposto de que o desenvolvimento das 
atividades e os serviços ofertados nos CRAS devem estar em conformidade com 
as normativas17 do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Tomamos esta afirmativa como ponto de partida pois a maioria das respostas 
dos profissionais convergem neste sentido. Todos os profissionais declararam 
                                                          
17 São elas: Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social. e Norma 






que suas atividades cotidianas são as que estão expostas nos documentos 
oficiais. Nas palavras de uma profissional, ‘’[...] a gente chega no serviço, e o 
serviço já existe, então você vai fazer o que o outro profissional, que tava no seu 
lugar antes, fazia. Você não traz muita mudança, pelo menos no primeiro 
momento. [...] eu acho que a maioria dos outros CRAS do município também 
tem uma rotina parecida ’’. 
Pudemos apreender nas entrevistas que os profissionais tem uma rotina 
dividida entre visitas domiciliares para acompanhamento das famílias e visitas à 
pedido de encaminhamentos do Conselho Tutelar/Ministério Público/Poder 
Judiciário, reuniões solicitadas pela SEAS, grupos de acolhimento ou recepção, 
grupo PAIF, grupo de descumprimento de condicionalidades, grupos de retorno e 
grupos de validação, além do atendimento à demanda espontânea. No momento 
da entrevista, cada profissional era responsável por algum grupo, a depender do 
seu horário de trabalho e um deles foi escolhido para ser o técnico de referência 
do centro de convivência. Estes técnicos de referência do CECON foram 
escolhidos pois a cidade de Santos está passando pelo que têm se chamado de 
reordenamento dos serviços. A SEAS e seus equipamentos estão passando por 
este processo de reordenamento pois o que se tinha, como já exposto no item 
2.3 eram centros de convivência divididos e fragmentados pelo gênero ou faixa 
etária. Conforme fala de uma das entrevistadas, ‘’[...] aqui em Santos por 
exemplo, você vai encontrar um Centro da Juventude e um Centro de 
Convivência do Idoso, sendo que os dois deveriam ser Centros de Convivência, 
não deveria ser segregado por faixa etária. Ele deveria ser um lugar que oferece 
convivência, oferecer para o idoso, pro adulto, pra criança e pro adolescente, 
tudo no mesmo lugar [...] Aí com esse reordenamento tá se revendo tudo isso. 
Eles (a SEAS) estão tentando fazer com que as coisas caminhem juntas... Não 
precisa funcionar as duas coisas no mesmo lugar [...] mas que precisa haver 
uma conversação entre as duas unidades porque a gente trabalha com a 






serviços de convivência, ficaram sendo os psicólogos [...] (então o) técnico de 
referência faz grupos para esses Serviços de Convivência.’’ 
 
Apesar dessa constatação, uma das AS que nos concedeu entrevista 
ocupa hoje esta ‘’função’’. Esta técnica que está como referência neste processo 
nos disse que, ‘’eu tô nesse papel agora [...] então eu tô acompanhando as 
atividades ligadas aos jovens, as crianças que participam desses serviços...’’ e 
afirmou que ‘’por eu estar nessa condição [...] eu vou ter que estar mais próxima 
do serviço de convivência. Então, de uma certa forma, vai sobrecarregar mais 
ainda a equipe. Então eles (a SEAS) estão já no processo de mandar alguém, 
mas sabe, a prefeitura nunca tem uma previsão’’ 
 
Podemos dizer então que o município de Santos está tentando 
transformar esses centros de convivência em equipamentos ligados diretamente 
aos CRAS, para funcionarem de maneira abrangente e universal, de forma que 
não fragmentem mais seus usuários e que seja consolidado como um espaço de 
convivência para todos os gêneros e idades. Este processo está na contra-mão 
do que vem ocorrendo em âmbito global quando falamos em políticas sociais, 
pois conforme Iamamoto (2009, p. 9), podemos compreender que hoje 
 
Verifica-se a tendência de fragmentar os usuários dessas políticas 
segundo características de geração – jovens, idosos, crianças e 
adolescentes -, de gênro e étnico-culturais – mulheres, negros e índios 
-, abordados de forma transclassista e em sua distribuição territorial, o 
que ocorre em detrimento de sua condição comum de classe. Essas 
dimensões multiculturais e multiétnicas fundam efetivamente as 
assimetrias nas relações sociais, que potencializam as desigualdades 
de classes, necessitando ser consideradas como componentes da 
política da transformação das classes trabalhadoras em sujeitos 
coletivos.  
 
  Uma das entrevistadas ao falar sobre o técnico de referência do CRAS 
em que atua têm feito durante este reordenamento, conta que este ‘’tá 
começando a realizar um trabalho junto com esse grupo de idosos, pra depois a 
gente transformar num serviço de convivência que vai ter várias faixas etárias 






entendido o Serviço de Convivência como tá escrito no manual e que se entende 
que hoje é o correto fazer’’.  
 Raquel Raichelis (2011, p. 752) em seu artigo Intervenção profissional do 
assistente social e as condições de trabalho no Suas, contribui para o debate 
sobre os tensionamentos e as particularidades que pressupõe esta 
ressignificação do trabalho e do trabalhador da assistência social e destaca que 
 
é importante demarcar de saída que refletir sobre os espaços 
sócio‑ocupacionais do serviço social implica considerá‑los como 
expressões das dimensões contraditórias do fazer profissional, nos 
quais se condensam e se confrontam concepções, valores, 
intencionalidades, propostas de sujeitos individuais e coletivos, 
articulados em torno de distintos projetos em disputa no espaço 
institucional onde se implementam políticas públicas. 
 
 Apesar dessa dimensão contraditória e da tendência à fragmentação das 
políticas públicas e sociais, observamos que nos CRAS há um esforço para 
romper com os atendimentos individualizantes e psicologizantes, e que o 
trabalho com grupos ganha centralidade neste espaço. É claro que este trabalho 
não ocorre de maneira uniforme ou sem disparidades. Nas palavras de uma 
técnica, é possível saber que ‘’a metodologia a gente já tem, que é a 
metodologia que vem nas orientações técnicas e nas normativas [...]’’ porém, 
este trabalho está atravessado por diversos fatores, principalmente quando se 
tem uma equipe multidisciplinar, como é o caso dos CRAS. Ainda, segundo ela, 
‘’a gente precisa estudar mais sobre isso, se apropriar mais do trabalho em 
grupo... até pra não confundir, né... [...] aí alguns colegas [...] querem fazer 
trabalho terapêutico num grupo que não é terapêutico.’’ Então, o que se tem é 
que ‘’cada um fica fazendo muito do seu jeito, e não tem muito uma linha de 
atuação’’. 
 Couto et al. (2011, p. 61) em pesquisa feita sobre a realidade do SUAS no 
Brasil nos aponta uma direção que tem relação com a fala da profissional 
transcrita acima, quando diz que  
 
[...] não basta superar a cultura histórica de ativismo e de ações 
improvisadas, substituindo-as por um produtivismo quantitativo, medido 






atendimentos, se os profissionais não detiverem o sentido e a direção 
social do trabalho coletivo, se não forem garantidos espaços coletivos 
de estudo e reflexão, que possam por em debate concepções 
orientadoras e efeitos sociais e políticos das práticas desenvolvidas. 
(Grifo da autora). 
 
Neste sentido, é essencial lembrar que 
 
São os empregadores que fornecem instrumentos e meios para o 
desenvolvimento das tarefas profissionais, são as instituições 
empregadoras que têm o poder de definir as demandas e as condições 
em que deve ser exercida a atividade profissional: o contrato de 
trabalho, a jornada, o salário, a intensidade, as metas de produtividade. 
Esses organismos empregadores, estatais ou privados, definem 
também a matéria (objeto) sobre a qual recai a ação profissional, ou 
seja, as dimensões, expressões ou recortes da questão social a serem 
trabalhadas, as funções e atribuições profissionais, além de oferecerem 
o suporte material para o desenvolvimento do trabalho - recursos 
humanos, técnicos, institucionais e financeiros -, decorrendo daí tanto 
as possibilidades como os limites à materialização do projeto 
profissional. (RAICHELIS, 2011, s.p.). 
 
 Ou seja, para além da vontade profissional, a prática do assistente social 
está atravessada por uma série de fatores, conforme explicitado acima. A nossa 
atuação depende, também, dos instrumentos que nos são dados para a 
realização daquele trabalho. Dentre esses, podemos destacar a importância da 
capacitação continuada, independente do local de trabalho onde estamos 
inseridos. Apesar da assistência social ser um campo ‘’tradicional’’ de trabalho 
dos assistentes sociais, com a implantação do SUAS há um alargamento nas 
possibilidades do trabalho e do fazer profissional, além de exigir que novas 
habilidades e competências sejam desenvolvidas. (RAICHELIS, 2011, p. 753).  
 
 Concluímos esta análise acerca o trabalho do assistente social nos CRAS de 
Santos apontando que, com a implantação e consolidação do SUAS pelo Brasil, 
houve um aumento significativo de assistentes sociais atuando diretamente nos 
espaços tanto na PSB quando na PSE. Caracterizando-se portanto como um 
avanço na luta da categoria, não só pela significação e pelo que representa a 
LOAS e a aprovação da PNAS, do SUAS e das normativas que se seguiram, 
mas também por ser um espaço que ampliou os postos de trabalho (em todas as 






assalariado, de nossa autonomia relativa e do caráter contraditório da profissão) 
e que se tornou um ambiente rico para o exercício de todas as dimensões da 
profissão, no sentido de materialização do projeto Ético-político profissional.  
 
d) Dos desafios às potencialidades: limites e possibilidades 
 Buscaremos no decorrer deste item nos aproximar das adversidades postas 
ao trabalho, no equipamento em que atuam, de acordo com questões trazidas 
pelos próprios profissionais. Dentre elas, obtivemos respostas muito parecidas, 
que aqui serão analisadas conjuntamente pois indicam uma mesma direção. 
 As questões aqui postas não emergiram somente quando perguntei acerca 
dos desafios postos ao trabalho, ou o que eles viam como mais dificultoso para 
a realização deste, mas emergiram ao longo de toda a entrevista, com falas que 
nos ajudam a entender um pouco sobre a política de assistência que temos hoje, 
e a política que queremos. Assim, também indicaremos as potencialidades e 
possibilidades que estão presentes neste contexto. 
 Para fins de organização, pontuaremos aqui os fatores mais relevantes e que 
foram explicitados por todos os entrevistados. São eles: 
 
d.1) Infraestrutura 
 O fator infraestrutura foi observado a partir da fala dos profissionais e 
também durante as visitas feitas para a realização das entrevistas. Este foi 
pontuado como uma dificuldade posta ao trabalho pois muitos dos CRAS não 
tem um ambiente propício para a realização de todas as atividades que são 
propostas pela PNAS e/ou aquelas que são pensadas pelas próprias equipes. 
Um dos CRAS visitado estava em obras, e seu funcionamento acontecia 
provisoriamente em um CECON, no qual observamos não ter uma estrutura 
física adequada tanto para os profissionais que lá ficam, quanto para a 
população usuária. De acordo com a AS entrevistada, o antigo CRAS, antes da 
reforma em andamento, também não oferecia boas condições. Ela conta que 






território ‘’empreste’’ suas dependências no dia e horário combinado 
previamente pelos técnicos. Quando perguntada sobre a estrutura do local em 
que estão temporariamente, ela desabafa ‘’Putz! É bem ruim’’. E segue dizendo 
da importância de se ter um ambiente adequado, demonstrando a insatisfação – 
real - neste quesito: ‘’Porque você tem que ter um espaço. Tem que ter um 
espaço legal, onde as pessoas se sintam bem... Tem que ter uma água, um 
café... tem que ser um local onde elas consigam se movimentar. Não pode ser 
um lugar quente, fechado, pequeno [...] por exemplo lá no CRAS onde a gente 
tava’’. 
  Em outra unidade, pudemos descobrir que este empréstimo vem de uma 
igreja, a qual fornece seu salão para que um grupo aconteça semanalmente. A 
assistente social desta unidade nos disse que há a previsão de reforma, porém 
não soube dizer quando a prefeitura iria dar início às obras. Segundo ela, ‘’a 
gente tem essa dificuldade de ter esse espaço para atender os grupos, né, que 
aí a gente acaba por gentileza da igreja, (usando) o salão da igreja, mas acaba 
sendo também de uma certa forma uma dificuldade, assim, do trabalho’’.  
 Para, além disso, a acessibilidade em alguns equipamentos também é 
precária. Estas condições já foram observadas e analisadas em âmbito nacional 
pelo MDS, o qual, em sua publicação de nº 3 dos Cadernos de Capacitação 
CapacitaSUAS aponta que de acordo com os estudos desenvolvidos para a 
elaboração destas análises, 45% dos imóveis dos CRAS pesquisados estavam 
localizados em locais ‘’fora de núcleos de maior pobreza’’ e ‘’qualificavam-se 
como edificações inadequadas ou em condições inadequadas’’, indicando a 
extrema disparidade entre o que a política preconiza e o que ocorre na 
realidade. (BRASIL, 2008, p. 82-93). 
 
d.2) Equipes Mínimas 
 Conforme já posto no item 2.3 do segundo capítulo deste trabalho, a 
composição da equipe mínima é fundamental para o bom andamento dos 






até 2.500 famílias referenciadas e exigem que se tenha em seu quadro de 
profissionais 2 técnicos de nível superior, sendo 1 assistente social e outro, 
preferencialmente, psicólogo e 2 técnicos de nível médio. 
 As considerações feitas pelos entrevistados convergiram, no sentido de 
apontar que essas equipes não conseguem dar conta da demanda que chega, 
diariamente, aos CRAS. Para explicitar essa afirmação, utilizo as palavras de 
uma AS, que, ao refletir sobre as equipes mínimas, relata ‘’A quantidade de 
famílias eu acho um absurdo! É muita família! [...] Não dá pra acompanhar mais 
de 25 famílias. Aí você tem 2.500 famílias cadastradas, mas elas não estão 
sendo acompanhadas. Elas estão sendo atendidas pelo CRAS, são 
atendimentos pontuais, de encaminhamento. Mas se eu for pegar as famílias 
que eu conheço, que eu acompanho, que eu sei da história, que eu sei aonde tá 
as fragilidades maiores e onde tão as potencialidades, é pouquíssimo’’. Os 
outros AS também vão no mesmo sentido ao denunciar que ‘’a NOB-RH tá super 
defasada [...] nenhum gestor vai colocar mais do que uma equipe mínima, né... e 
a equipe mínima não dá conta hoje.’’ e ao dizer que ‘’O maior desafio é a falta de 
mais profissionais, porque a gente atende muitas famílias [...] a gente nunca dá 
conta [...] parece que tá sempre faltando atender alguém. Então por conta da 
falta de profissionais acaba ficando complicado [...] talvez por essa questão de 
ter essa proposta de equipe mínima de repente a prefeitura acaba frisando 
nisso, se baseando nisso e achando que vai dar conta’’ 
 Ou seja, essas falas demonstram que o número de famílias que são 
acompanhadas efetivamente pelos técnicos é ínfimo, destoando mais uma vez 
do que é preconizado pela PNAS e indicado pela NOB-RH/SUAS, apontando 
para a diminuição da qualidade do serviço ofertado pelo grande número de 
demandatários e o pequeno quadro de profissionais. Importante ressaltar que 
estes desafios também se fazem presentes em grande parte do território 
nacional, conforme analisado por COUTO et. al (2011). Pontuando suas 







As informações coletadas registraram que [...] particularmente os Cras, 
apesar de sua centralidade e significância no âmbito do Suas, pelo 
espaço físico insuficiente, pelas adaptações nem sempre satisfatórias, 
pela dificuldade de mobiliário e equipamentos e, ainda em função das 
dificuldades vividas pela equipe técnica, apresentam capacidade 
limitada de atendimento das demandas geralmente direcionadas ao 
Programa Bolsa-Família, o qual assume centralidade nessas unidades. 
Nesse aspecto, as ações desenvolvidas nessas unidades encontram-
se restritas ao atendimento rotineiro e às demandas espontâneas, 
revelando a dificuldade de proposição e ampliação do atendimento. 
Ressalta-se que a trajetória do assistencialismo e filantropia ainda 
arraigadas nos municípios brasileiros tem se constituído num entrave à 
capacidade de construção de uma estrutura condizente com a 




 A maioria dos profissionais disseram que não receberam capacitações desde 
que trabalham nos CRAS. Apenas uma das entrevistadas relatou ter recebido 
capacitações da SEAS. Os três profissionais que apontaram não ter recebido 
essas formações, disseram que são feitos cursos à distância, alguns procuram 
fazer pós-graduação, outros participam de seminários, mas tudo por conta 
própria. A SEAS nunca ofertou uma capacitação continuada, com maior 
consistência teórica para os AS que foram entrevistados. Acreditamos, portanto, 
que não é comum a realização de capacitações para as equipes dos CRAS, e 
afirmamos novamente que  
 
Por ser uma área de prestação de serviços, cuja mediação principal é o 
próprio profissional, o trabalho da assistência social está 
estrategicamente apoiado no conhecimento e na formação teórica, 
técnica e política do seu quadro de pessoal, e nas condições 
institucionais de que dispõe para efetivar sua intervenção. (COUTO et 
al. 2011,p. 58). 
 
 Lembrando que é dever dos estados e municípios prover e despender 
esforços para que a NOB-RH seja efetivada e que suas diretrizes sejam postas 
em prática. Coloca-se, pois, que para termos uma atuação qualificada nesses 
espaços, é necessário um sistema de educação e capacitação permanente, que 
envolva não só as equipes ténicas, mas toda a rede socioassistencial, os 






‘’Quanto mais qualificados os servidores públicos, menos sujeitos a manipulação 
e mais preparados para enfrentar os jogos de pressão política e de cooptação 
nos espaços institucionais conferindo maior qualidade ao trabalho realizado.’’ 
(BRASIL, 2008, p. 34).  Sposati (2006, p. 104) vai além e complementa dizendo 
que ‘’Recursos humanos na gestão da assistência social é matéria prima e 
processo de trabalho fundamental. A Assistência Social não opera por 
tecnologias substitutivas do trabalho humano’’ 
 
d.4) O CRAS como um equipamento de referência 
 Foi mencionado também que ainda há uma grande dificuldade das famílias e 
indivíduos verem o espaço do CRAS como uma referência de equipamento 
público para elas. Segundo uma das entrevistadas, ‘’o desafio é vincular a 
população do entorno à esse serviço. [...] Esse é que eu acho que é o desafio do 
CRAS, né, mostrar pra essas famílias que é um espaço que elas podem contar... 
tanto pra um benefício eventual quanto para um espaço de escuta, de 
reflexão...’’ Outro profissional afirma que vincular essas famílias é o desejo dos 
técnicos, é o que os profissionais do SUAS querem fazer, mas que ‘’é um grande 
desafio. Até porque é uma questão cultural né, as pessoas não querem de 
repente se envolver com algumas coisas’’  
 Observa-se com isso a necessidade de reafirmar o CRAS enquanto espaço 
público de atendimento, de acolhida, de escuta e de reflexão, respeitando os 
diversos interesses e condições daqueles que dele necessitam, levando em 
consideração o território em que habitam, suas demandas e necessidades. 
 
d.5) Dois pesos, duas medidas: PTRs e atividades socioeducativas  
 Ao serem questionados sobre os benefícios e malefícios dos PTRs e da 
importância das atividades socioeducativas, os profissionais disseram que a 
procura maior, a necessidade urgente da população, é pela TR. Entretanto, 
muitos destacaram que visualizaram mudanças significativas na vida dos 






alguma reflexão trazida, de algum passeio realizado. Esses espaços propiciam a 
população a refletir sobre seu papel enquanto protagonistas de suas próprias 
vidas, e enquanto sujeitos de uma sociedade mais ampla. Sabemos que o que 
realmente leva a mulher a buscar algum tipo de benefício é a necessidade 
imediata, é para suprir uma demanda urgente, emergente. Sobretudo, não 
podemos desconsiderar a importância do trabalho de conscientização, de 
reflexão, de estímulo a participação, de mobilização, etc. É necessário, portanto, 
aprofundar as maneiras e os métodos como estas ações se dão no cotidiano, 
pois trata-se de mudar a lógica de combater a pobreza com base nas 
estatísticas. É preciso construir um espaço e um trabalho onde o pobre não seja 
mais objeto, mas que seja reconhecido como sujeito político, partícipe e 
consciente de todos os processos que perpassam suas vidas e de suas famílias. 
 
d.6) Das ‘’portas de saída’’        
 Também foi muito questionado pelos profissionais que os PTRs não 
oferecem ‘’portas de saída’’ para essa população, não buscam emancipá-las, 
não buscam fazer com que essas mulheres e famílias tenham condições de se 
sustentar e abandonar o programa. Eles disseram que, se nada for feito neste 
sentido, continuaremos vendo este processo cíclico de geração em geração. É 
possível sentir a aflição que isso gera no trabalho do assistente social, que 
muitas vezes se sente de mãos atadas diante dessas condições. Para expressar 
esse sentimento, uma AS nos fala sobre a PNAS: ‘’eu não sei se ela tá aí 
realmente pra resolver [...] claro que isso é resultado das lutas históricas que 
vem acontecendo [...] mas eu acho que é mais uma estratégia do capital pra 
conseguir se manter. [...] E aí a gente fica [...] nesse desespero de ter 20 cestas 
básicas e ter 60 pessoas pedindo, aí você fica angustiado, desesperado e sem 
saber que critério usar, o que fazer [...] acho que a intenção é essa. Mas aí é o 
que eu sempre digo [...] A gente tem que ser ALÉM da instituição! A gente não é 






formas de desenvolver a autonomia dos sujeitos, formas que sejam construídas 
coletivamente por e para a classe trabalhadora. 
 
d.7) Outros desdobramentos                 
 A partir do contato com um universo de dilemas, contradições e 
possibilidades, achamos essencial também pontuar outros fatores que fazem 
parte do cotidiano de trabalho nos CRAS. Os profissionais citaram que, dentre 
os desafios, também têm muita dificuldade em trabalhar com adolescentes, pois 
essa aproximação, de acordo com uma AS ‘’é bem complicada [...] porque já 
tem algumas questões [...] de evasão escolar, de abandono, de algum conflito 
intrafamiliar’’. 
 A falta de reflexão no cotidiano profissional também é vista como fator que 
dificulta a realização de um trabalho qualificado. Uma AS ao criticar a forma 
como essas reflexões são feitas, diz que ‘’a categoria é muito dispersa, cada um 
no seu local de trabalho, com demanda que engole, com uma dinâmica louca, 
mas a gente não senta pra pensar o serviço social. [...] eu acho que falta essa 
reflexão no cotidiano profissional. Desde a ação, o atendimento a família ali, 
você refletir como foi aquele atendimento, como refletir o macro, né... o Serviço 
Social tem um porquê de existir e se perder isso, pode ser qualquer outra 
profissão.’’ Muito interessante também foi a fala que se seguiu, desta mesma 
profissional, no sentido de chamar a categoria para a discussão, afirmando seu 
posicionamento crítico em relação ao trabalho do AS independentemente do 
espaço sócio-ocupacional que ocupe: ‘’Então eu acho que esse é um desafio 
maior pra gente enquanto categoria. [...] A gente tá formando pessoas pra 
passar em concurso e aí polariza porque assim, o profissional da prática vira e 
fala ‘’não, porque a academia não leva em conta o que a gente tá fazendo aqui’’, 
e eu não vejo dessa forma... eu acho que a gente aqui não tá levando em conta 
o que a gente viu na academia! Então [...] a importância da gente que tá aqui, a 
colega que tá ali no PS, a colega que tá no CRAS [...], eu que tô aqui... a gente 






academia, que tem uma elite intelectual importante, mas a gente precisa 
construir teoria de base. Até pra aproximar, porque senão cada vez vai ficar mais 
afastado e o que há de vazio vai ficar mais esvaziado ainda’’. Neste sentido, 
 
É preciso, pois, enfrentar o desafio de construir e consolidar o perfil do 
trabalhador do SUAS, no contexto do conjunto dos trabalhadores da 
seguridade social, que incorpore a dimensão do compromisso público 
associado à sua função de agente público, comprometido com relações 
e práticas democráticas, com a afirmação de direitos e com dinâmicas 
organizativas e emancipatórias da população usuária. E que seja um 
trabalho que se deixe submeter ao controle social de usuários, 
conselhos, conferências e demais fóruns, nos espaços públicos de 
debate e deliberação da política. (COUTO et al. 2011, p. 62). 
 
 
 No entanto, sabemos que está em vigor uma reatualização do 
conservadorismo no interior da profissão, o qual tem desprezado esses espaços 
críticos de discussão tanto no próprio ambiente de trabalho quanto nos espaços 
de debates da categoria. A onda neoliberal atinge diretamente não só a 
população mais pauperizada, a qual é a usuária dos serviços ofertados pela 
assistência social, mas seus reflexos ganham centralidade também quando 
discutimos a formação e o trabalho dos assistentes sociais no Brasil hoje. 
Segundo Netto (2012, p. 429), 
 
A articulação orgânica de repressão às “classes perigosas” e 
assistencialização minimalista das políticas sociais dirigidas ao 
enfrentamento da “questão social” constitui uma das faces 
contemporâneas mais evidentes da barbárie atual. E é no seu marco 
que, majoritariamente, operam, enquanto profissionais, os assistentes 
sociais.  
 
 Cientes dessa onda de precarizações, outro fator observado foi que o horário 
de atendimento dos CRAS (das 8h às 17h) não condiz com os horários 
disponíveis pela população que dele necessita, a qual trabalha e não dispõe de 
tempo para ir ao equipamento, seja para a realização de grupos, seja por outro 
motivo. O rebatimento desse fator é que, dentre as usuárias que vão até lá, sua 






temporário, aquelas que realmente estão em situações mais precárias e 
vulneráveis18.  
 A Busca ativa, uma das ações que caracterizam a proatividade que o CRAS 
deve ter também está defasada. Um dos entrevistados comenta que, neste 
quesito, ‘’podia ser, sei lá... feito um trabalho, [...] pra que a gente fosse onde as 
pessoas estão e levasse as informações corretas, falar dos direitos... porque 
isso inclusive tá previsto nos documentos regulatórios [...] e a gente informa 
quando a pessoa vem ao CRAS, quando nós deveríamos sair informando a 
pessoa, que é a busca ativa, que nós não temos pernas para fazer.[...] a 
próatividade a gente não consegue fazer [...] tem aqui tantos profissionais 
capacitados [...] mas que estão aqui trancados aguardando a população chegar, 
quando na verdade nós temos que ir até lá’’.  
 Para além disso, é sabido que o acesso aos equipamentos da assistência 
social e a outros serviços públicos ainda é restrito para um grande número de 
habitantes do país. É papel do assistente social, portanto, identificar essas 
populações pelo país para que, na medida do cabível dentro da lógica vigente, 
essas tenham ciência dos seus direitos e que possam, sobretudo, acessá-los de 
forma digna e universal. Tendo sempre em vista que  
  
Os demais meios de trabalho - conhecimentos e habilidades 
profissionais - são propriedade do assistente social, mas cujas 
possibilidades de pleno desenvolvimento também são condicionadas 
por um conjunto de determinações que, não sendo externas ao 
trabalho, incidem diretamente no cotidiano profissional e na atividade 
do sujeito vivo, e que vão desde o recorte de classe, gênero, raça, 
etnia, passando pelos traços de subalternidade da profissão, sua 
herança cultural católica, entre outros. (RAICHELIS, 2011, s.p.). 
 
                                                          
18 “[...] os conceitos de vulnerabilidade e risco social devem ser problematizados. Eles não são 
adjetivos da condição do usuário. A produção da desigualdade é inerente ao sistema capitalista, 
ao (re)produzi-la produz e reproduz vulnerabilidades e riscos sociais. Essas vulnerabilidades e 
riscos devem ser enfrentados como produtos dessa desigualdade, e, portanto, requerem uma 
intervenção para além do campo das políticas sociais. Não se resolve desigualdade com 
potencialidades individuais ou familiares. Não se trata de ‘equipar’ os sujeitos, nem de descobrir 
suas ‘potencialidades’ como trabalham alguns autores. Trata-se de reconhecer essa 
desigualdade, de reconhecer que há um campo de atuação importante que atende a 
necessidades sociais da população e que trabalhá-las como direitos da cidadania rompe com a 
lógica de responsabilizar o sujeito pelas vicissitudes e mazelas que o capitalismo produz” (Silva; 






 As condicionalidades19 dos PTRs também foi um dos temas recorrentes nos 
discursos ouvidos. A maioria dos profissionais aparentou ter uma visão crítica 
acerca das contradições do direito condicionado que pressupõe os PTRs, indo 
de encontro com o que vem sendo produzido pelos teóricos da profissão sobre a 
temática.  
 
d.8) Das saídas encontradas  
 Dentre as metodologias de trabalho e as formas de resistência citadas pelos 
entrevistados, ressalta-se a capacidade e a potencialidade que o AS trabalhador 
dos CRAS tem de mobilizar e incentivar a participação da população nos 
espaços de discussão e deliberação política e o dever de conscientizar e 
informar os sujeitos sobre seus direitos. Sabemos que esta não é uma tarefa 
fácil, mas que precisa ser reafirmada diariamente, agregando-se ao conjunto de 
outros princípios que regem e direcionam a profissão. Importante neste sentido é 
não se desprender da noção de que  
 
[...] para além das dimensões objetivas que conferem materialidade ao 
fazer profissional, é preciso considerar também as dimensões 
subjetivas, ou seja, identificar "o modo pelo qual o profissional 
incorpora na sua consciência o significado do seu trabalho, as 
representações que faz da profissão, as justificativas que elabora para 
legitimar a sua atividade - que orientam a direção social que imprime 
ao seu exercício profissional" (RAICHELIS, 2010, p. 752). 
 
Também foi lembrada a importância da distribuição de renda, que 
atualmente não ocorre no país. O Bolsa-família, de acordo com teóricos que 
discutem o programa apenas distribui a renda dos pobres entre os ainda mais 
pobres. Trata-se, então de lutar para que a renda dos mais ricos sejam as mais 
taxadas, ao contrário do que acontece atualmente, e que haja uma distribuição 
justa e equânime da renda no país. 
 
 
                                                          
19 Diversos autores vêm discutindo o caráter contraditório das condicionalidades dos PTRs, 






e) A Assistência Social frente à um Estado violador de direitos 
A partir de todos os elementos acima mencionados, seguiremos nossas 
análises discorrendo brevemente sobre o papel do Estado, que vem à medida 
que terceiriza suas responsabilidades, sobrecarregando a assistência social, 
conforme já elucidado no capítulo 2. O Estado, por sua vez, exige da assistência 
social (dos seus serviços, programas e projetos) e principalmente dos seus 
usuários uma série de fatores porém não dá a contrapartida no sentido de ofertar 
serviços de qualidade. 
Ao mesmo tempo em que há uma incessante cobrança sobre as famílias, e, 
claramente, sobre as mulheres, para que mantenham suas crianças e 
adolescentes com uma frequência escolar mínima, não é repensada a educação 
que temos no país, que atualmente ocupa uma das piores posições no ranking20 
da qualidade de educação no mundo. Não é garantido um ensino de qualidade, 
com escolas que entusiasmem as crianças não só por sua estrutura física e 
seus componentes materiais, mas pelas condições imateriais, com professores 
bem preparados e uma instituição desenvolvida a atender de forma integral 
todas as necessidades para o pleno desenvolvimento desde a educação infantil 
até o ensino médio. Para uma das entrevistadas, as condicionalidades 
expressam esse viés punitivo às famílias, e afirma que há uma série de fatores 
aí implícitos que exigem outros esforços, não só os da Assistência social, para 
serem superados.  
Também é posto em evidência nos discursos dos pesquisados a necessidade 
da aproximação com toda a rede, de educação, de saúde, de habitação, dentre 
outros. A resposta de uma AS expressa o posicionamento da categoria 
profissional na atualidade, quando diz que ‘’Não é só a PNAS que vai dar conta, 
não é só o PTR que vai dar conta... é a TR com os outros setores’’, e, ao fazer a 
crítica à política em vigor, exprime também a visão que temos neste trabalho, 
quando diz que ‘’[...] a PNAS é um avanço? é! O SUAS é um avanço? é! Mas 
eles não são personificados a nossa profissão. O serviço social não é a PNAS, 







não é o SUAS... pelo contrário! E a gente tem uma crítica a essa política né... a 
política dentro desse sistema que a gente vive, que tá pra moldar, que tá 
pra disciplinar essa população [...] aí vai ser uma política compensatória 
mesmo, de ficar dando TR, aí ela sai daquela linha de extrema pobreza que 
determinaram que é, gera números pro Governo Federal e aí o país sai do 
mapa da fome... entende?’’. Este posicionamento também é visto em outras 
entrevistas, em comentários como ‘’[...] eu achei que a política [...] desse conta 
das necessidades. Mas ela não dá, ela tá sendo mais um instrumento aí pra 
gente manter o que a gente tem.’’.  
Essa (re)produção das desigualdades que refletem as ações das políticas no 
sistema capitalista gera indignação; Ao continuar sua frase, a AS diz: ‘’E a gente 
manter o que a gente tem é MUITO ruim! É muito ruim, manter essa 
desigualdade e achar que é normal que famílias vivam em cima de uma 
maré e que outras famílias vivam em uma mansão [...] Se só ficar 
acontecendo essas coisas paliativas assim, que não resolvem nada, pelo 
contrário, que acabam mantendo a pessoa na miséria, não tem proposta 
realmente, eu acho que fica cada vez mais difícil’. 
As visões acima expostas, no entanto, não tendem ao fatalismo, pois, apesar 
de constatarem tais medidas reprodutoras, os entrevistados sempre buscaram 
retomar as condições e buscar soluções para que possamos efetivar nosso PEP 
no cotidiano de trabalho nesta política. É sabido por eles que o espaço onde 
estão é privilegiado, pois, conforme uma AS ‘’a gente tá direto com a 
população [...] eu tô dentro da comunidade, então assim, são espaços 
privilegiados pra gente trabalhar isso’’, mais adiante, ela discorre com confiança 
sobre as formas de como trabalhar com os sujeitos no sentido do 
desenvolvimento de sua autonomia, da cidadania e da participação social 
(veremos estas propostas nos itens seguintes).  
No sentido de tentar encontrar soluções e fazer enfrentamento às medidas 
impostas, retomar o PEP da profissão, uma profissional reafirma ‘’Nosso PEP vai 






realmente pra romper com essa ordem, não que seja só papel do assistente 
social isso’’. Esta fala de Sposati21 conclui e explicita diretamente o que foi 
observado durante as entrevistas: 
 
Não é uma profissão ou uma política social que efetivará a 
transformação societária, todavia a orientação da ação profissional pelo 
projeto ético-político se dá nessa relação. Independente de nossas 
posições sociais, de aceitação ou rejeição à sociedade de mercado, a 
direção da ação dos assistentes sociais é de luta contra as 
expressões de injustiça social e o confronto com as 
desigualdades sociais. (SPOSATI, 2011, p. 43. Grifo nosso). 
 
 
f) Famílias e formas de sobrevivência: o cadastro e a realidade 
 A importância de analisar este fator emergiu durante a fala de uma AS, que, 
ao relatar sobre as características das famílias atendidas, citou que estas não 
condizem com o que consta no CadÚnico22. Este cadastro é auto-declarável, ou 
seja, as famílias declaram apenas o que for de seu interesse. Estas, então, 
passam a omitir informações para conseguirem receber os benefícios. Segundo 
os AS entrevistados, essas são estratégias que as famílias e indivíduos tem para 
tentar garantir sua subsistência em um cotidiano desumano, demonstrando que, 
apesar do país ter saído da linha da extrema pobreza, ainda vivemos em uma 
sociedade que está longe de observar uma melhoria significativa na qualidade 
de vida de seus cidadãos. É lógico que, para aqueles que viviam na mais 
absoluta miséria não há como negar os benefícios trazidos pelo programa, mas 
a crítica se faz necessária principalmente quando tratamos da vida das mulheres 




                                                          
21 Proferida na mesa redonda ‘’Assistência Social em Debate: Direito ou Assistencialização?’’, 
parte do Seminário Nacional O Trabalho do/a Assistente Social no SUAS, realizado no Rio de 
Janeiro em 2011. 
22 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é um instrumento que 







g) Da população usuária: trabalho com famílias ou com mulheres? 
 Os entrevistados afirmaram os pressupostos já contidos neste trabalho, de 
que quem procura o CRAS e participa das atividades desenvolvidas pelos 
técnicos são, em sua grande maioria, as mulheres-mães e fazem parte da 
classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2005). Essas famílias geralmente são 
compostas da mãe ou da avó com seus filhos e/ou netos; Algumas 
variavelmente apresentam também um companheiro, mas na maioria dos casos 
são elas que sustentam seus filhos e por vezes algum parente, idoso e/ou 
alguma pessoa com deficiência. Consequentemente, são elas que participam e 
são a referência quando o CRAS ‘’chama as famílias’’ para alguma atividade.  
 Os profissionais justificaram o envolvimento das mulheres das mais diversas 
maneiras. As respostas foram variadas, se diferenciando entre a justificativa de 
que a maioria delas não tem um companheiro e elas são a referência para a 
família, ou ‘’por uma questão histórica mesmo né, de ser a mulher a responsável 
pelas tarefas da casa, pelo cuidado com os filhos e tal...’’. Grande parte deles 
explicitou que a quantidade de homens que participam das atividades é 
baixíssima, e quando perguntados do porquê dessa não participação, temos as 
seguintes respostas: ‘’eu acho que eles se preocupam, mas ainda tá muito 
enraizado que é a mulher que tem que desenvolver esse papel, não o homem’’; 
‘’Tem alguns casos que acabam sendo exceção, mas a maioria dos homens 
acho que acabam não se preocupando muito com isso. Aí [...] é a mulher que 
vem buscar, vem saber se tem direito a algum benefício’’; ‘’essas famílias só tem 
mesmo elas, só elas que cuidam... a referência é a mulher e o companheiro não 
convive ali’’.  
 Eles demonstraram uma preocupação no que se refere ao trabalho ligado às 
condicionalidades. Quando o benefício está suspenso pelo fato da criança ou 
jovem não estar frequentando a escola, os ASs mostraram que tentam não 
responsabilizar a mãe - por mais que a política se direcione neste sentido - e 
apontam que o caminho que tem sido feito é o de conversar com o menor sobre 






anteriormente, quando o Estado não dá o respaldo necessário a essa criança e 
a situação chega ao nível do abandono escolar, a situação complica-se ainda 
mais.  
 Quando perguntados sobre se o seu gênero influencia no trabalho, todos 
disseram que não, que não observam nenhum reflexo do seu gênero no lidar 
com as usuárias. Também disseram que não tem preferência em trabalhar com 
usuários homens ou mulheres. Uma das AS falou que, a aproximação com as 
mulheres talvez seja mais fácil pois ‘’elas são mais fáceis de se abrir, assim da 
gente conversar, de colocar os problemas [...] o homem geralmente parece que 
tá tudo bem [...] com a mulher acaba sendo um pouco mais fácil. Acho que pelo 
histórico de mulher ser mais emotiva, de repente isso ajuda também.’’. Outra, 
disse que acha que ‘’elas tão mais abertas mesmo pra receber o serviço que a 
gente oferece’’ 
 
h) Dos papéis de gênero 
 Concluímos que os profissionais entrevistados têm noção da dimensão de 
gênero que esta política supõe, porém em sua maioria ainda não fazem 
discussões acerca disso. Apenas uma AS relatou que no serviço em que atua há 
a discussão sobre gênero nas reuniões de equipe. Apesar desses profissionais 
se posicionarem criticamente frente a culpabilização e responsabilização dessas 
mulheres, observo que ainda não é feita uma discussão nos CRAS sobre 
gênero. Lembrando que este é um espaço que deveria fazer essas reflexões, 
pois, lida cotidianamente com essas questões, as quais também deveriam ser 
construídas e debatidas com e para as usuárias. Julgamos que este exercício de 
falar e fazer com é permeado de complexidades e não ocorre sem 
antagonismos, mas que deve ser uma prática que direcione o trabalho do 
assistente social. 
 A falta de espaços de reflexão reverbera diretamente na qualidade do 
trabalho oferecido. Sabemos que estes momentos têm ocorrido cada vez em 






na hora em que os assistentes sociais desejam, sobretudo no cenário em que 
temos vivido, de extrema precarização das relações de trabalho. O ato de refletir 
tem se tornado cada vez mais difícil em tempos de acumulação flexível.  
 As políticas familistas articuladas com a renovação do conservadorismo na 
profissão geram um cenário adverso ao posicionamento crítico da categoria 
profissional. As políticas que tem repercutido na reprodução das desigualdades 
de gênero devem ser, por nós pesquisadas, estudadas, discutidas e avaliadas 
para que possamos questionar de fato qual é a cidadania das mulheres que 
temos construído, e engendrar novas formas de enfrentamento a esta. Segundo 
Carloto e Mariano (2010, p. 466),  
 
O direito social, expresso no sistema de proteção social, também 
caracteriza o modo ambíguo de conceber a cidadania das mulheres. As 
misturas entre público e privado, direito e favor e direito e obrigação e a 
fixação da mulher à maternidade definem os contornos dessa 
cidadania fragilizada e sexuada. 
 
 A partir daí, também se coloca a necessidade de estarmos constantemente 
afirmando nosso Projeto Ético-Político e lutando para que esses espaços de 
reflexão e discussão sejam garantidos, bem como para que as discussões de 
gênero façam parte de todo o processo de formação do AS, assim como a 
questão da raça/etnia e das classes sociais.  
 O desafio posto para os profissionais hoje é de superar a visão fragmentada 
e transclassista das políticas e defender intransigentemente os princípios 
contidos no código de ética profissional, no sentido da luta permanente pelos 













































Enquanto houver lucidez é possível olhar em torno e 
dentro de nós (…) Refletir é transgredir a ordem do 
superficial. 






Este Trabalho de Conclusão de Curso teve como finalidade realizar uma 
aproximação da discussão acerca dos papéis de gênero e como estas 
concepções estão impressas nas diretrizes da Política Nacional de Assistência 
Social, bem como seus rebatimentos para o assistente social.  
 No primeiro capítulo discorremos sobre o uso do gênero como uma 
categoria de análise, tendo como base a teoria de Bourdieu acerca da 
dominação masculina e outros autores que discutem o papel do homem e da 
mulher na sociedade de classes. Podemos, portanto, compreender o que é um 
papel igualitário e um papel conservador. Também trouxemos dados e análises 
que serviram como forma de melhor compreender a sociedade em que vivemos, 
em sua desigual divisão sócio-sexual do trabalho (NOGUEIRA, 2010).  
No capítulo seguinte, pretendeu-se entender a conjuntura em que as 
políticas sociais vêm sendo estruturadas no Brasil, em um contexto de 
acumulação flexível e de crise estrutural do capitalismo. Neste sentido, 
focalizamos nossas análises para o eixo que fundamenta a PNAS e o SUAS, 
conformado na matricialidade sociofamiliar. E a partir daí buscamos nos 
aproximar da relação entre esta política e as relações de gênero. A 
matricialidade sociofamiliar aponta que todas as ações, programas e projetos 
desenvolvidos no âmbito do SUAS tenham como foco a família. No entanto, a 
recomendação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome é 
que a mulher seja a referência nos Programas de Transferência de Renda, 
indicando uma responsabilização desta pela família e seus membros. Diante 
disto, emerge uma emblemática questão para os assistentes sociais: como atuar 
de forma a contribuir com a construção da equidade entre os gêneros no âmbito 
de uma política e de um sistema que reproduzem essas desigualdades? 
No que concerne à perspectiva de gênero, diversas pesquisas apontam 
para o benefício trazido para a vida de milhões de brasileiras, com o incremento 
da autonomia financeira e melhora na qualidade de vida. Entretanto, 
consideramos que só isso não é e nunca será o suficiente, apesar de, na maioria 






A lógica de culpabilização e responsabilização das mulheres pelo ‘’mal-
estar’’ de sua família esconde processos muito maiores. Reproduz-se o 
dualismo clássico que associa sua cidadania ao fator biológico maternal. Pensa-
se em ‘’emancipar’’ e dar ‘’autonomia’’ e trabalho às mulheres, porém quando 
falamos em igualdade e em repensar as funções e posições do homem, o que 
se tem visto são posicionamentos extremamente conservadores e machistas.  
A função educativa e protetiva é enfatizada como responsabilidade da 
mulher, ignorando outros fatores essenciais para a compreensão da dimensão 
da desigualdade social que temos no Brasil, revelada e perpetuada por gerações 
no ensino precário das escolas e universidades públicas, no desemprego, na 
carência dos serviços de saúde, na insuficiência de espaços destinados ao 
lazer, na injusta cobrança de impostos sobre os mais pobres etc. 
Podemos pensar que aqui emerge uma questão de gênero intrigante. Ao 
mesmo tempo em que há o reconhecimento do nosso entendimento equivocado 
do papel da mulher como o pilar da família, a não ampliação dessa discussão 
para outras dimensões acaba por reproduzir uma prática que localiza a mulher a 
esfera do privado. 
 Apesar de todas as violências simbólicas ou não sofridas pelas mulheres 
diariamente, estas resistem e lutam para que este panorama seja revertido. 
Neste sentido, foi criada em 2003 a Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República (SPM/PR), que tem como objetivos promover a 
igualdade entre homens e mulheres e combater todas as formas de preconceito 
e discriminação, advindas da sociedade patriarcal e excludente23. A SPM/PR 
tem desenvolvido ações, programas e projetos que visam melhorar a qualidade 
de vida das mulheres e romper com os ciclos de violência e de pobreza 
feminina. 
Para contribuir com esta luta, em 2008 também foi aprovado o Plano 
Nacional de Políticas para Mulheres, que tem caráter permanente e tem como 
base os princípios da ‘’igualdade e respeito à diversidade, de eqüidade, de 
                                                          






autonomia das mulheres, de laicidade do Estado, de universalidade das 
políticas, de justiça social, de transparência dos atos públicos e de participação 
e controle social’’ (PNPM, 2008, p. 27) 
Já está em execução o 3° Plano Nacional, resultado da Conferência 
Nacional de 2011, que reuniu 2.125 delegadas e mobilizou mais de 200 mil 
mulheres em todas as etapas no País inteiro. O Plano foi publicado em 2013 
para ter vigência até 2015, ano em que será realizada a 4ª Conferência 
Nacional, precedida das conferências municipais e estaduais. 
  
Nas entrevistas feitas com os profissionais assistentes sociais dos CRAS 
de Santos/SP observamos em suas falas que ainda há muito o que ser estudado 
e aprofundado para que haja realmente um debate significativo e crítico sobre 
este sistema de produção e reprodução das desigualdades de gênero, e qual é a 
função do assistente social frente a estas questões. Também é importante 
repensar o espaço destinado a esta discussão na grade curricular do curso de 
Serviço Social, que ainda não incorporou estas questões de forma efetiva com 
vistas a contribuir para qualificar a formação dos profissionais da área. 
Sabendo dos objetivos e limitações deste trabalho, nosso interesse aqui 
foi no sentido de nos aproximar da prática do assistente social, observando as 
condições objetivas e subjetivas de trabalho nos CRAS. Logo, muitas questões 
que apareceram neste trabalho estão ligadas a estas condições, que, por vezes 
podem ir além da temática de gênero, mas que suscitaram outras diversas 
questões. Cada entrevista realizada nos trouxe elementos riquíssimos que não 
poderiam ser simplesmente dispensados por não tratarem diretamente da 
questão de gênero, e esperamos que estas tenham sido utilizadas de forma a 
agregar conhecimentos empíricos da cotidianidade profissional e elementos 
trazidos por teóricos e estudiosos do tema. 
Acreditamos aqui que a falta da práxis profissional, muitas vezes 
consumida pelos complexos mecanismos de dominação e exploração do capital 






explicitado anteriormente neste trabalho, sabemos que esta é uma das formas 
de manutenção da ordem patriarcal burguesa. 
 Neste sentido, é de fundamental importância repensar as ações e 
práticas do assistente social, bem como suas metodologias de trabalho, para 
que não sejamos conduzidos pela onda neoliberal às limitações institucionais. 
Sabemos que os profissionais não têm o controle sobre suas condições e 
meios de trabalho nos espaços sócio-ocupacionais, porém temos posições 
firmadas nos estatutos legais da profissão que legitimam e apontam claramente 
para um horizonte: a busca por uma outra ordem societária.  
Esta outra ordem não está longe, não é utópica, e é por nós entendida 
como algo que se constrói diariamente, no cotidiano, no dia-a-dia, na conversa 
com a população, na luta conjunta com movimentos sociais, na afirmação do 
projeto ético-político profissional, na busca por criar condições de inserção dos 
usuários das políticas nos espaços de decisão e deliberação política. Ou seja: 
na tentativa de desconstruir valores conservadores e antidemocráticos e arar a 
terra para que novas sementes sejam plantadas, estas sim, enraizadas em 
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O objetivo deste estudo é compreender a concepção que os profissionais assistentes 
sociais dos CRAS de Santos/SP têm, em seu trabalho, no que tange ao princípio orientador da 
matricialidade sociofamiliar. Verificar as ações, limites e desafios da prática deste profissional no 
processo de implantação do SUAS no município. Nesse sentido, você estará participando de um 
estudo para o aprofundamento de nosso conhecimento sobre esta temática ao mesmo tempo em 
que esta será uma oportunidade para através da entrevista refletir sobre estas questões. 
Você será entrevistado por Bárbara Weinert Ferreira Nogueira sob orientação da 
professora doutora Sylvia Dantas. Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos 
profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal 
investigador é a Drª Sylvia Dantas que pode ser encontrada na UNIFESP Campus Baixada 
Santista, Rua Silva Jardim, 136 - Vila Mathias - Santos/SP - CEP: 11015-020, E-mail: 
sylddantas@gmail.com. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, 
entre em contato com o Comitê de ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 
14, telefone: 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
A entrevista leva em torno de quarenta minutos. É garantida a liberdade da retirada de 
consentimento a qualquer momento. A entrevista será gravada, mas assim que transcrita, será 
apagada. Todas as suas respostas permanecerão confidenciais. As informações obtidas serão 
analisadas em conjunto com a de outro voluntário, não sendo divulgada a identificação do 
participante. Você tem o direito de ser mantido atualizado sobre os resultados parciais da 
pesquisa ou de resultados que sejam de conhecimento dos pesquisadores. Não há despesas 
pessoais e nem compensação financeira relacionada à sua participação que é inteiramente 
voluntária. É importante ressaltar que caso você queira, pode interromper o processo de 
entrevista em qualquer momento. Além disso, você é livre para não responder a qualquer 
questão que possa lhe incomodar. Caso tenha alguma outra questão com relação à pesquisa 
favor perguntar a pesquisadora principal. Há o compromisso do pesquisador de utilizar os dados 
e o material coletado somente para esta pesquisa. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram lidas 
para mim, descrevendo este estudo. 
Eu discuti com a professora Drª Sylvia Dantas sobre minha decisão em participar nesse 
estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem 
realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos 
permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de despesas. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer 
momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidade ou prejuízo ou de qualquer beneficio que 
eu posso ter adquirido. 
 
____________________________________________  ___________ 
Assinatura do sujeito de pesquisa/representante legal  Data 
 
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste 
sujeito de pesquisa ou representante legal a participação neste estudo. 
 
___________________________________________  ____________ 




___________________________________________  ____________ 











1. Nome:    Nome Fictício: 
2. Idade: 
3. Religião: 
4. Orientação sexual: 
5. Grau de instrução:  
6. Cidade de origem: 
7. A quanto tempo trabalha no CRAS: 
8. Porte do CRAS em que atua:  
Pequeno [   ]  Médio [   ]  Grande [   ] 
 
  
1) Gostaria de saber sua rotina de trabalho, como funcionam as coisas aqui no CRAS, as 
dificuldades, o trabalho com as famílias...  
 
2) Geralmente esse trabalho com as famílias tem enfoque em algum sujeito? Aqui nesse CRAS 
vocês costumam trabalhar mais com idosos, adolescentes, mulheres? Porquê? Você observa 
que alguns deles costumam ser mais participativos? Você acha que tem alguma explicação para 
isso?  
 
3) Com qual população você sente mais dificuldade em trabalhar? Você acha que essa 
dificuldade advém do cotidiano, da infraestrutura aqui do CRAS ou de alguma ‘’brexa’’ na 
formação profissional, durante a graduação?  
 
4) E sobre essas dificuldades do cotidiano, os coordenadores daqui buscam oferecer cursos 
para vocês? (Se sim, quais os temas – se eles ajudaram a aprimorar o trabalho, superar as 
dificuldades, entender melhor a realidade)   
 
5) Já aconteceu de você se sentir desconfortável em algum atendimento, ou em alguma 
situação, por ser homem/mulher?  
 
6) Que atividades/programas/projetos vocês desenvolvem aqui nesse CRAS hoje, com as 
famílias beneficiárias? Quais são as dificuldades que vocês vêm enfrentando para fazer este 
trabalho?  
 
7) Você já recebeu alguma capacitação sobre gênero desde que trabalha neste CRAS? E sobre 
famílias? Quantas? Foram suficientes? Puderam aprimorar seu trabalho no dia-a-dia? 
 
8) Você observa a violência de gênero como uma expressão da questão social? Enquanto 
assistente social, como é enfrentar e trabalhar com essa questão? Você acha que o seu gênero 
também traz implicações/possibilidades/dificuldades para esse tipo de trabalho? 
 
9) Qual é o perfil das famílias atendidas neste CRAS? Pelo que você observa diariamente aqui, 
você acha que estas costumam ter um papel definido de homem/mulher? 
 
10) Pensando sobre a autonomia das mulheres e das famílias, essa coisa toda que a PNAS traz, 
o que você acha do Programa Bolsa-família? 
 
11) Você acha que a transferência direta de renda produz mais reflexos na vida da população 
usuária do que o trabalho socioeducativo realizado pelos profissionais do CRAS, ou é uma 
relação conjunta? Um auxilia o outro? 
 
12) O que você acha que ainda há para melhorar no SUAS e em especial aqui no CRAS que 
você trabalha? 
 
  
